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Logótipo e imagem de base da capa produzidos com recurso a ferramentas de inteligência 
artificial de utilização livre. 
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Área Temática 1: Governança e participação pública 
De acordo com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), a 
governança da água inclui o conjunto de disposições políticas, institucionais e administrativas, 
de práticas e de procedimentos (formais e informais) através dos quais as decisões são tomadas 
e implementadas, as partes interessadas podem articular os seus interesses e fazer com que as 
suas preocupações sejam tidas em conta, e as partes são consideradas responsáveis e estão 
sujeitas a verificação. 

As questões identificadas para esta área temática, consideradas questões significativas 
transversais a nível nacional, são as seguintes: 

• Licenciamento, fiscalização e monitorização; 

• Recursos humanos, financeiros e meios logísticos; 

• Integração setorial da temática da água; 

• Sensibilização e participação pública; 

• Cooperação transfronteiriça; 

• Articulação do PGRH com os instrumentos de gestão territorial. 

Apresenta-se uma descrição sumária de cada QSiGA integrada nesta área temática, incluindo 
um breve enquadramento, consequências e principais objetivos a alcançar. 

QSiGA 1 - Licenciamento, fiscalização e monitorização 

Enquadramento 

As competências de licenciamento, fiscalização e monitorização dos recursos hídricos estão atribuídas 
à Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA) nos termos da Portaria n.º 108/2013, de 15 de março. 

As atividades que possam ter um impacte significativo no estado das águas estão sujeitas a 
licenciamento, só podendo ser desenvolvidas ao abrigo de um título de utilização de recursos hídricos 
(TURH) a emitir previamente nos termos e condições previstos na Lei da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 
de dezembro) e no Regime de Utilizações dos Recursos Hídricos (Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de 
maio), ambos na sua redação atual. 

Estes títulos são atribuídos pela APA através da Administração de Região Hidrográfica (ARH) 
territorialmente competente, em função das caraterísticas e da dimensão da utilização, podendo ter a 
figura de “autorização”, “licença” ou “concessão”. 

A APA desmaterializou no Sistema Integrado de Licenciamento do Ambiente (SILiAmb) os processos de 
licenciamento para as diferentes áreas da sua competência, incluindo a utilização de recursos hídricos 
e a produção e utilização de Água para Reutilização (ApR). Esta plataforma permite ao utilizador de 
recursos hídricos submeter requerimentos para pedidos de licenciamento, acompanhar os respetivos 
processos e efetuar a gestão dos títulos emitidos, nomeadamente, o carregamento dos dados 
provenientes do programa de autocontrolo, a apresentação de pedidos de renovação, alteração, 
transmissão ou cessação das utilizações existentes, o envio de documentos e a comunicação de 
avarias/anomalias, bem como alterar os dados pessoais. 

Uma das formas mais efetivas de controlar as pressões qualitativas pontuais é a aplicação da 
abordagem combinada no licenciamento da rejeição de águas residuais, a qual consiste no controlo 
das descargas e emissões para os recursos hídricos através da definição de VLE, ao nível do 
licenciamento, que contemplem, de forma integrada, a apreciação das caraterísticas do meio recetor 
e da própria rejeição. Trata-se, assim, de uma abordagem casuística, suportada numa avaliação 
específica em função das condições de cada pressão e da envolvência local, como o estado da própria 
massa de água. Dada a especificidade de cada caso não é aplicável uma metodologia uniforme para 
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todas as situações, atendendo às diferenças entre meios recetores, pressões, cargas, tipologias de 
poluentes gerados e caraterísticas das próprias rejeições. A aplicação desta metodologia é reforçada 
no caso de rejeições em massas de água com estado inferior a Bom. 

 

Figura 1– Exemplo da aplicação do princípio da abordagem combinada em função do regime hidrológico do meio 
recetor. 

 
Também ao nível do licenciamento de captações de água, superficiais ou subterrâneas, importa 
assegurar a avaliação das disponibilidades hídricas existentes na respetiva massa de água, 
considerando, ainda, os volumes já atribuídos, nomeadamente quando está em causa o abastecimento 
público, bem como a garantia de resiliência que permita dar resposta quando ocorrem anos secos, 
conforme estabelecido na alínea a) do n.º 2 do artigo 47.º da referida Lei da Água e no artigo 10.º do 
Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, ambos na sua redação atual. 

As competências de fiscalização em matéria de recursos hídricos estão atribuídas à APA, em particular 
às ARH nas respetivas áreas de jurisdição. Colaboram na ação fiscalizadora as autoridades policiais ou 
administrativas com jurisdição na área (Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente (SEPNA) da 
GNR, que inclui as Unidade de Controlo Costeiro (UCC), Brigadas de Proteção Ambiental (BRiPA) da 
PSP, Comissões de Coordenação Regional (CCDR), Instituto da Conservação da Natureza e Florestas 
(ICNF) e Autoridade Marítima), destacando-se ainda a Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território (IGAMAOT) como autoridade inspetiva. 

O exercício da atividade fiscalizadora segue a estratégia de planeamento definida no Plano Nacional de 
Fiscalização e Inspeção Ambiental (PNFIA) que dá resposta à necessidade de potenciar a articulação 
entre as diferentes entidades com competência na área do ambiente e da conservação da natureza, 
uniformizando procedimentos de atuação e criando um sistema de informação comum. 

Por seu lado, a APA elabora anualmente um Programa de Fiscalização, elegendo as prioridades de 
intervenção para as diferentes atividades com impacte nos recursos hídricos, apresentando 
posteriormente um Relatório de Fiscalização, ambos disponibilizados para consulta no seu sítio na 
internet (https://apambiente.pt/agua/fiscalizacao). 

A ação fiscalizadora das ARH, enquanto serviços descentralizados da APA, tem como principal objetivo 
a verificação do cumprimento das normas constantes da Lei da Água e do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, 
de 31 de maio. Na prática, procura dar uma resposta efetiva aos problemas que afetam os cidadãos e 
o território e minimizar os efeitos negativos para o ambiente de situações anómalas ou de condutas 
ilícitas, constituindo um fator determinante na prossecução dos objetivos definidos ao nível da gestão, 
planeamento, licenciamento e monitorização dos recursos hídricos. 

As ações de fiscalização estão associadas ao licenciamento (por forma a garantir o seu cumprimento), 
contemplando igualmente a avaliação de situações decorrentes de reclamações ou denúncias. Em 

https://apambiente.pt/agua/fiscalizacao
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termos gerais, estas ações incidem principalmente sobre construções, rejeição de águas residuais, 
infraestruturas hidráulicas e captação de águas superficiais e subterrâneas, ligadas aos principais 
setores de atividade, designadamente à indústria têxtil e agroalimentar, suiniculturas, matadouros, 
adegas, lagares de azeite, gestores de resíduos, estações de tratamento de águas residuais (ETAR), 
extração de inertes, barragens, explorações agropecuárias, apoios de praia, etc. 

Da ação de fiscalização podem resultar autos de notícia e processos de contraordenação, tramitados 
de acordo com as disposições legais aplicáveis. É ainda importante referir o trabalho de 
acompanhamento e validação realizado pela APA ao reporte dos programas de autocontrolo definidos 
nos TURH, com vista a monitorizar o impacte das atividades que afetam o meio hídrico. 

A monitorização da água, em termos de qualidade e quantidade, é uma medida do controlo do estado 
das massas de água e da eficácia e eficiência das medidas implementadas, permitindo, ainda, 
disponibilizar a informação recolhida junto do cidadão e das diferentes entidades, como contributo 
importante para um processo participado e para uma cidadania ativa, de modo a promover a gestão 
sustentável dos recursos hídricos. 

Esta monitorização tem por base redes de medição, bases de dados e modelos matemáticos, sendo 
considerados diferentes indicadores de qualidade: biológicos, químicos, físico-químicos e 
hidromorfológicos. 

A monitorização fornece dados fundamentais para suportar a tomada de decisão (p. ex. a nível do 
licenciamento, aplicação de medidas no âmbito da seca, assim como no planeamento e gestão da orla 
costeira), sendo também determinante para o cumprimento de obrigações nacionais e comunitárias, 
nomeadamente da DQA, da Diretiva das Substâncias Prioritárias, da Diretiva das Águas Subterrâneas, 
da Diretiva das Águas Balneares, da Diretiva das Águas Residuais Urbanas e da Diretiva Nitratos. 

Os custos anuais associados à monitorização dos aspetos quantitativos e qualitativos da água podem 
ascender, no mínimo, a dois milhões e setecentos mil euros. 

O Sistema Nacional de Informações de Recursos Hídricos (SNIRH) é o sistema de divulgação dos dados 
recolhidos nas redes de monitorização de recursos hídricos da responsabilidade da Autoridade 
Nacional da Água. Compreende igualmente uma plataforma de serviço público, para esclarecimento 
de dúvidas relacionadas com os recursos hídricos. Destacam-se como principais funcionalidades os 
boletins mensais que caracterizam o estado atual das disponibilidades hídricas, quer superficiais quer 
subterrâneas, o escoamento e a precipitação. Os dados históricos e atuais são disponibilizados 
gratuitamente, tendo como principais utilizadores as universidades, escolas, empresas de projeto e 
consultoria, entre outras entidades. 

Consequências/efeitos 

Atualmente, o licenciamento da utilização de recursos hídricos efetuado no módulo LUA - 
Licenciamento Único de Ambiente (quando as utilizações se encontram associadas a atividades 
económicas) e realizado no módulo Recursos Hídricos (quando as utilizações não se encontram 
associadas a atividades económicas) encontra-se interligado com os módulos de reporte de 
autocontrolo e de cálculo da Taxa de Recursos Hídricos (TRH), permitindo assim aos utilizadores 
recorrerem a um único acesso. 

Existem situações em que a medição e o reporte dos programas de autocontrolos e de monitorização 
do meio recetor definidos nos TURH não são efetuados ou, quando efetuados, não cumprem as 
condições estabelecidas. O acompanhamento das rejeições é determinante para aferir o impacte de 
cada pressão na massa de água recetora, e assim melhor compreender a relação causa-efeito sobre o 
estado das massas de água, permitindo um correto licenciamento e uma definição de medidas dirigidas 
para a resolução efetiva dos constrangimentos que inviabilizam a concretização dos objetivos 
ambientais. O conhecimento dos volumes captados permite determinar com maior exatidão os 
consumos por massa de água, determinar as disponibilidades e avaliar eventuais problemas de 
escassez de água, que são agravados com a ocorrência de fenómenos de seca. 
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No que se refere à fiscalização, a articulação de meios e a partilha de informação entre a APA e as 
restantes entidades inspetivas tem permitido aumentar a eficácia de atuação e maximizar os resultados 
obtidos. Contudo, subsiste ainda um défice de recursos humanos, técnicos e logísticos cujo reforço 
permitiria potenciar as ações de fiscalização da água, no sentido de contribuir para a efetiva resolução 
dos problemas de poluição existentes e de escassez de água com origem em utilizações de recursos 
hídricos desconhecidas, minimizando os efeitos negativos para o ambiente sempre que presenciadas 
condutas ilícitas.  

As redes de monitorização têm aumentado a sua amplitude ao longo dos anos, quer em termos 
geográficos, quer no número e complexidade dos parâmetros a analisar, mas exigem uma manutenção 
contínua e adequada para garantir o funcionamento ininterrupto, o que representa um esforço 
considerável em termos de recursos humanos, materiais e financeiros, nem sempre assegurado. 

Principais objetivos 

• Promover o aumento do reporte dos programas de autocontrolo estabelecidos nos títulos para 
captação de água e rejeição de águas residuais, através do SILiAmb; 

• Desenvolver ferramentas de análise automática de verificação do cumprimento dos dados relativos 
aos programas de autocontrolo reportados; 

• Criar condições, nomeadamente tecnológicas, para a tomada de decisão sobre medidas coercivas 
a adotar sempre que se verifiquem incumprimentos na periodicidade de submissão do 
autocontrolo ou nas condições estabelecidas nos títulos (p.e. volumes máximos titulados, valores 
limite de emissão), incluindo interação automática com o requerente através da plataforma; 

• Dispor de novas tecnologias para utilização in situ, que facilitem a comunicação em tempo real com 
os sistemas de licenciamento e cadastro das utilizações de recursos hídricos, bem como com o 
laboratório; 

• Reforçar as equipas, os meios materiais e os meios logísticos; 

• Consolidar a articulação / cooperação com as entidades fiscalizadoras na área do ambiente e 
conservação da natureza; 

• Aumentar a abrangência das redes de monitorização da qualidade e da quantidade das águas 
superficiais e subterrâneas, incrementando a instalação de sondas automáticas; 

• Implementar novas técnicas analíticas para determinação de novos compostos emergentes, bem 
como procedimentos de amostragem mais exigentes e rigorosos; 

• Aumentar a capacidade de modelação da qualidade e da quantidade das águas superficiais e 
subterrâneas, incluindo a relação entre ambas; 

• Desenvolver e implementar sistemas de monitorização com recurso a deteção remota, quer ao 
nível da monitorização, quer ao nível da fiscalização das utilizações; 

• Reformular o Sistema Nacional de Informação dos Recursos Hídricos (SNIRH), para o dotar de novas 
funcionalidades de análise e disseminação de dados e também de interoperabilidade com sistemas 
externos. 

 

QSiGA 2 - Recursos humanos, financeiros e meios logísticos 

Enquadramento 

A existência de recursos humanos qualificados, de recursos financeiros suficientes e de meios 
tecnológicos e logísticos adequados é fundamental para o cumprimento das obrigações legais, 
nacionais e comunitárias, no domínio do planeamento e gestão dos recursos hídricos. 

No que se refere ao licenciamento, a lei define prazos de análise e emissão de títulos, cujo 
cumprimento só pode ser garantido com o número de técnicos suficientes e especializados, mas 
também com o desenvolvimento de ferramentas tecnológicas, e outras, de apoio. 
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As atividades de planeamento, licenciamento e fiscalização são fundamentais para garantir a gestão 
dos recursos hídricos e permitir atingir os objetivos ambientais estabelecidos na Lei da Água. 

Consequências/efeitos 

A APA conta com equipas muito restritas para o exercício das suas competências, tendo em conta a 
extensa área do território de atuação e a abrangência das temáticas da água no âmbito da DQA e outras 
Diretivas, bem como as obrigações de reporte à Comissão Europeia. 

A diminuição de recursos humanos na Administração afetos por exemplo ao licenciamento, não 
permite manter a celeridade desejável dos procedimentos, nem ter capacidade de resposta no que 
respeita à análise do reporte dos programas de autocontrolo e à fiscalização dos títulos emitidos. 

Consideram-se deficitárias em termos de recursos humanos afetos à gestão da água as áreas da 
engenharia, agronomia, biologia, geologia, química, ciências do ambiente, sistemas de informação, 
economia, direito, ordenamento do território, comunicação, participação pública, educação e 
sensibilização ambiental, entre outras. 

Registam-se ainda carências em termos de recursos financeiros e de meios logísticos ao dispor da 
Administração para o cumprimento cabal da sua missão. É essencial o reforço e renovação dos barcos 
e respetivos motores, e do parque automóvel, de modo a garantir e reforçar as ações de fiscalização e 
monitorização dos recursos hídricos, bem como o acesso a recursos de novas tecnologias para 
utilização in situ, que facilitem a comunicação em tempo real com os sistemas de licenciamento e 
cadastro das utilizações de recursos hídricos. 

Principais objetivos 

• Reforçar os recursos humanos especializados para acompanhamento de processos de 
licenciamento, de validação e verificação do cumprimento dos Títulos de Utilização dos Recursos 
Hídricos (TURH); 

• Reforçar a equipa de planeamento responsável, nomeadamente, pela elaboração e 
acompanhamento dos PGRH, PGRI e Planos Específicos para a Gestão da Água (PEGA); 

• Reforçar a equipa de ordenamento do território responsável, nomeadamente, pelo 
acompanhamento dos Instrumentos de Gestão Territorial (IGT), incluindo a articulação e/ou 
elaboração e acompanhamento dos IGT de ordenamento dos recursos hídricos (Programas da Orla 
Costeira - POC, Programas Especiais das Albufeiras - PEA e Programas Especiais dos Estuários - PEE); 

• Reforçar a equipa de fiscalização/vigilância, nomeadamente o número de vigilantes da natureza, 
qualificando-os com ações de formação e dotar com carta de marinheiro aqueles que participam 
em ações de monitorização com recurso a barco; 

• Capacitar os recursos humanos da APA, através do reforço da disponibilização, incentivo e apoio à 
participação em ações de formação especializada e de atualização do conhecimento; 

• Consolidar a articulação/cooperação com as entidades fiscalizadoras na área do ambiente e 
conservação da natureza; 

• Reforçar os recursos humanos especializados no âmbito da monitorização através do 
conhecimento de protocolos de amostragem e criando equipas de amostragem de elementos 
biológicos; 

• Reforçar os recursos humanos especializados no âmbito da monitorização através do 
conhecimento de técnicas laboratoriais; 

• Reforçar a rede de laboratórios nos setores de biologia e determinação de parâmetros de qualidade 
em matriz salina; 

• Reforçar equipas de hidrometria e instrumentação; 

• Reforçar os meios logísticos e a manutenção dos equipamentos móveis e tecnológicos; 

• Dispor de novas tecnologias para utilização in situ, que facilitem a comunicação em tempo real com 
os sistemas de licenciamento e cadastro das utilizações de recursos hídricos, bem como com o 
laboratório; 
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• Consolidar ferramentas de planeamento (monitorização, controlo de pressões e medidas, 
modelação de bacias) e gestão (licenciamento e fiscalização) de recursos hídricos; 

• Modernizar, utilizando as novas tecnologias, os modelos de análise e tratamento de dados 
aplicados ao planeamento e gestão de bacias hidrográficas. 

 

QSiGA 3 - Integração setorial da temática da água 

Enquadramento 

O desenvolvimento de planos, programas e estratégias de setores que dependem das disponibilidades 
hídricas têm essencialmente em consideração as características de cada setor, as exigências e 
oportunidades de mercado, não incluindo uma análise detalhada e suportada sobre a sustentabilidade 
ambiental, nomeadamente a associada às disponibilidades hídricas. Esta situação pode conduzir a 
conflitualidade entre a concretização das políticas setoriais e a política da água, designadamente 
quanto ao aumento das necessidades da água para os diferentes setores sem qualquer articulação e 
planeamento entre as disponibilidades e as necessidades. 

A informação referente às utilizações da água e a informação respeitante aos investimentos efetuados 
pelos diferentes setores no domínio da água encontra-se atualmente dispersa em diversas instituições. 
Assim, a inexistência de um repositório único sistematizado e que congregue informação facilmente 
acessível que permita uma consulta expedita pode condicionar uma gestão eficaz na articulação de 
esforços financeiros e técnicos para a resolução de problemas da água. 

Consequências/efeitos 

• Investimentos públicos em investigação e conhecimento não enquadrados por uma estratégia que 
responda às necessidades das entidades que gerem os recursos hídricos; 

• Inexistência de procedimentos formais e/ou sistematizados que envolvam as entidades de gestão 
da água e os setores, para aferir necessidades, lacunas de conhecimento, investigação e estudos 
no domínio da água. 

Principais objetivos 

• Melhorar a gestão da água, através da integração das suas políticas nos setores utilizadores; 

• Harmonizar a informação existente nas várias entidades; 

• Direcionar esforços para as áreas onde existe um maior défice de conhecimento; 

• Disponibilizar plataformas de partilha de informação e conhecimento sobre os recursos hídricos, 
quer entre instituições quer com o público em geral, evitando a duplicação de esforços humanos e 
financeiros; 

• Melhorar a articulação e partilha de dados de base, bem como a sistematização e catalogação dos 
investimentos efetuados para potenciar a utilização efetiva dos fundos comunitários disponíveis; 

• Conciliar o desenvolvimento económico com a proteção dos recursos hídricos; 

• Articular com as instituições de investigação/academia a produção e a integração da informação 
sobre recursos hídricos. 

 



   
 

9 | 5 3  

QSiGA 4 - Sensibilização e participação pública 

Enquadramento 

O envolvimento dos stakeholders e do público em geral na revisão do PGRH é fundamental para 
garantir um instrumento participativo que contribua para uma tomada de decisão consciente. Assim, 
no contexto da DQA e da Lei da Água a participação pública emerge como uma dimensão basilar do 
processo de planeamento e gestão da água, em função da qual serão criadas e desenvolvidas 
competências, mobilizados os meios necessários e acionados os mecanismos que potenciem o 
aumento desse grau de envolvimento. 

A participação ativa e devidamente sustentada de todos os interessados, quer se trate de instituições 
quer do público em geral, em todas as fases do processo de planeamento das águas, tem um papel 
determinante na implementação do PGRH, na medida em que contribui para: 

• Processos de tomada de decisão mais sustentados; 

• Maior entendimento dos problemas ambientais e da contribuição dos vários setores para o alcance 
dos objetivos ambientais; 

• Diminuição de eventuais conflitos por desconhecimento ou falta de informação; 

• Aumento da probabilidade de sucesso na implementação da DQA. 

A DQA/LA preconiza três fases principais de participação pública durante o período de revisão dos 
PGRH, com uma duração mínima de seis meses, durante as quais todos os interessados são convidados 
e incentivados a participar: 

• O calendário e programa de trabalhos para a revisão do PGRH; 

• As Questões Significativas da Gestão da Água (QSiGA); 

• O projeto de PGRH e a Avaliação Ambiental Estratégica. 

Consequências/efeitos 

Constata-se que, de um modo geral, as iniciativas de participação pública promovidas pela 
Administração destinam-se a dar resposta às exigências legais, relacionadas com a elaboração de 
instrumentos de planeamento e gestão territorial, sendo ainda insuficientes as iniciativas que 
promovem o envolvimento dos cidadãos de forma regular e planeada. 

Apesar do esfoço que tem sido realizado para ampliar a participação pública, os procedimentos em 
geral continuam fortemente assentes nas entidades públicas e grupos de utilizadores (ONG, 
municípios, setores económicos).  

Por outro lado, quando são realizadas sessões e iniciativas específicas, é difícil mobilizar os cidadãos 
para questões de maior abrangência, de grande especificidade técnica e muitas vezes sem uma 
perceção da relação direta e visível na vida das pessoas. Esta mobilização é maior ao nível da 
comunidade científica e para alguns dos stakeholders. 

Embora os resultados do último ciclo de planeamento apontem para uma participação crescente das 
partes interessadas, existe ainda um caminho a percorrer nesta matéria quer do lado dos promotores 
dos procedimentos quer do público-alvo a que se destinam. 

Os principais aspetos a melhorar do lado da Administração passam por três grandes pontos: 

• Necessidade de recursos humanos especializados e a trabalhar em exclusividade nestas matérias; 

• Necessidade de recursos financeiros alocados à temática da participação pública; 

• Necessidade de meios de divulgação e de comunicação mais eficazes capazes de mobilizar uma 
participação mais efetiva e produtiva. 
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Principais objetivos 

• Assegurar processos de tomada de decisão mais sustentados; 

• Promover um maior entendimento dos problemas ambientais e da contribuição dos vários setores 
para atingir os objetivos ambientais; 

• Investir numa participação mais inclusiva, descentralizada e acessível, recorrendo a mediadores 
territoriais ou laboratórios de território (pilotos participativos com comunidades locais), 
tecnologias digitais participativas e envolvimento de comunidades locais de base; 

• Diminuir eventuais conflitos por desconhecimento e/ou falta de informação; 

• Aumentar a probabilidade de sucesso na implementação da DQA. 

 

QSiGA 5 - Cooperação transfronteiriça 

Enquadramento 

O ponto 2 do Artigo 13.º da DQA estabelece que, no caso das regiões hidrográficas internacionais 
situadas inteiramente no território comunitário, como é o caso das bacias partilhadas entre Portugal e 
Espanha, os Estados-membros devem assegurar a coordenação dos PGRH e dos Planos de Gestão dos 
Riscos de Inundações (PGRI) desenvolvidos por cada parte a nível nacional para alcançar os objetivos 
da Diretiva. 

Os PGRH que integram bacias hidrográficas dos rios internacionais são articulados com o planeamento 
e gestão dos recursos hídricos de Espanha, no quadro do direito internacional e bilateral: Convénios de 
1964 e 1968 e a Convenção sobre Cooperação para o Aproveitamento Sustentável das Águas das Bacias 
Hidrográficas Luso-Espanholas, designada por Convenção de Albufeira, assinada em 30 de novembro 
de 1998 e em vigor desde 17 de janeiro de 2000.  

Nos termos da Portaria conjunta dos Ministérios das Finanças, dos Negócios Estrageiros, da Defesa 
Nacional e da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território n.º 117/2012, de 30 
de abril, a delegação portuguesa da Comissão para a Aplicação e o Desenvolvimento da Convenção de 
Albufeira (CADC), apoiada tecnicamente pela Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., é composta por 
membros do Ministério dos Negócios Estrangeiros, do Gabinete de Planeamento, Políticas e 
Administração Geral, do Ministério da Economia e da Coesão Territorial, da Direção-Geral de Recursos 
Naturais, Segurança e Serviços Marítimos e da EDIA, S. A. A delegação espanhola é constituída por 
membros análogos. 

Foram ainda criados grupos de trabalhos compostos por delegados de ambos os países para o 
desenvolvimento do trabalho técnico necessário à prossecução dos objetivos de cooperação entre os 
dois países. 

Para o 3.º ciclo de planeamento Portugal e Espanha acordaram, na XXI Cimeira Luso-Espanhola 
realizada em Madrid a 25 de outubro de 2018, sincronizar os processos de participação pública e o 
Grupo de Trabalho de Planeamento foi mandatado para acordar um cronograma de trabalhos que 
incluía as atividades conjuntas a desenvolver pelos dois países. Na XXII Reunião plenária da CADC as 
Partes acordaram que as propostas de PGRH para o 3.º ciclo - 2022/2027 a submeter a consulta pública 
incluiriam o documento de coordenação internacional, bem como a intensificação das ações de 
participação pública comuns. 

Para o 4.º ciclo de planeamento, os Secretariados Técnicos da CADC reuniram-se, em 2025, acordando 
a metodologia para a articulação dos planos relativos às quatro regiões hidrográficas internacionais. 
Dos avanços no planeamento conjunto relativamente aos ciclos anteriores, destaque-se: 

• A unidade de planeamento conjunta passa a ser a bacia de drenagem em PT e ES de cada massa de 
água partilhada; 
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• Identificação e caracterização das pressões significativas sobre as massas de água e dos impactes 
em toda a área de drenagem internacional de cada massa de água partilhada; 

• Caudais ecológicos em massas de água partilhadas; 

• Avaliação conjunta do estado das massas de água partilhadas, considerando a globalidade dos 
dados de monitorização obtidos pelas Partes; 

• Incluir nos planos de cada um dos países e para as massas de água partilhadas, as medidas definidas 
para a parte portuguesa e para a parte espanhola, avaliando sinergias para atingir os objetivos 
definidos; 

• Acordar medidas conjuntas em algumas massas de água particularmente relevantes e com 
responsabilidade de implementação pelas autoridades de cada país; 

• Implementação de uma monitorização conjunta em um ou dois pontos de monitorização 
especialmente relevantes em massas de água fronteiriças com estado inferior a Bom. Esta 
monitorização será efetuada a partir de 2027. 

Consequências/efeitos 

Apesar dos esforços, ainda não foi possível elaborar PGRH conjuntos para os dois países no que se 
refere às RH internacionais. 

A articulação entre Portugal e Espanha, designadamente quanto à implementação da DQA, deverá ser 
intensificada, nomeadamente ao nível da definição e implementação das medidas necessárias para 
promover o Bom estado das massas de água. 

Esta cooperação deverá refletir-se ainda na melhoria da qualidade da água que aflui de Espanha nos 
troços internacionais. Ao longo do tempo tem vindo a verificar-se uma diminuição das afluências de 
Espanha, quer pelo impacte das alterações climáticas, quer por efeito do aumento dos usos da água, 
nomeadamente intensificação do regadio e consumos urbano e industrial, o que, associado ao 
aumento da capacidade de armazenamento nas albufeiras da região hidrográfica do Tejo em Espanha, 
se tem traduzido num decréscimo dos valores de escoamento anual em regime modificado, em ano 
húmido e em ano seco, em relação aos valores de escoamentos anual em regime natural. 

No acordo que foi assinado em 2024 na XXVI Reunião da CADC as Partes comprometeram-se a gerir as 
albufeiras para evitar dias sem caudal, definindo caudais mínimos a libertar nas barragens de Cedilho 
e Belver. Também acordaram continuar a cooperação, que realizam desde 2022, para conter a cunha 
salina no estuário do Tejo durante o verão. 

A metodologia de articulação definida para a elaboração do 4.º ciclo vai promover uma integração 
importante dos planos que cada país desenvolve. 

Principais objetivos 

• Elaborar documentos de coordenação internacional (um por região hidrográfica) que incluam os 
principais aspetos do planeamento da água e, entre outros, as medidas a adotar para alcançar os 
objetivos da DQA nas massas de água partilhadas; 

• Realizar um planeamento conjunto integral dos recursos hídricos nas massas de água partilhadas 
(levantamento e caracterização de pressões, articulação do estado das massas de água fronteiriças 
e transfronteiriças e respetivos objetivos ambientais, definição de medidas conjuntas ou em 
articulação, entre outros); 

• Recuperar e promover o Bom estado das massas de água fronteiriças e transfronteiriças através da 
minimização do impacte negativo das pressões na qualidade da água, para permitir atingir os 
objetivos ambientais da DQA e cumprir os objetivos das zonas protegidas, nomeadamente no que 
se refere às captações de água para abastecimento público, bem como a prática balnear; 

• Minimizar o impacte negativo na quantidade da água, nomeadamente no que respeita às captações 
de água para abastecimento público e outros usos, respeitando o cumprimento do regime de 
caudais estabelecido na convenção; 
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• Reforçar os mecanismos de gestão coordenada entre Portugal e Espanha, nomeadamente em 
situação de emergência e no controlo das espécies exóticas invasoras (EEI); 

• Aprovar um regulamento comum para autorização e gestão de captações em rios partilhados por 
Portugal e Espanha; 

• Avaliar conjuntamente as disponibilidades hídricas existentes e as necessidades, definindo 
estratégias comuns de gestão de oferta e da procura de água; 

• Promover a coordenação da exploração das albufeiras, nomeadamente em situações de cheia ou 
de seca. 

 

QSiGA 6 - Articulação do PGRH com os instrumentos de gestão territorial 

Enquadramento 

O PGRH estabelece, no âmbito nacional e de acordo com as políticas setoriais da União Europeia, a 
incidência territorial da programação ou concretização de políticas públicas dos diversos setores da 
administração central do Estado, nomeadamente no domínio dos recursos hídricos e na garantia do 
Bom estado das massas de água, e simultaneamente estabelece opções e ações concretas em matéria 
de planeamento e organização do território. 

Os programas setoriais vinculam unicamente as entidades públicas, e de forma indireta os particulares. 
O conteúdo normativo dos programas deve ser integrado nos Planos Diretores Municipais, os únicos 
que vinculam os particulares. 

No n.º 2 do Artigo 26.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), Decreto-Lei 
n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua redação atual, é referido que o “programa nacional da política de 
ordenamento do território, os programas setoriais e os programas especiais prosseguem objetivos de 
interesse nacional e estabelecem os princípios e as regras que devem ser observados pelos programas 
regionais”. 

De igual modo, o Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, estabelece no n.º 4 do artigo 76.º que “a 
elaboração de planos municipais obriga a identificar e a ponderar os programas, os planos e os projetos 
com incidência na área em causa, considerando os que já existam e os que se encontrem em 
preparação, por forma a assegurar as necessárias compatibilizações”. 

Importa, assim, assegurar a necessária articulação entre o PGRH e os diversos instrumentos de gestão 
territorial (IGT) com impactes no planeamento e gestão dos recursos hídricos (por exemplo, PNPOT, 
PROT, PDM, entre outros). 

Esta coordenação é crucial para garantir a coerência do ordenamento do território e a sustentabilidade 
do desenvolvimento, integrando os vários instrumentos de forma coordenada entre diferentes níveis 
administrativos e garantindo a compatibilidade entre eles. 

Consequências/efeitos 

A articulação é necessária para assegurar que os planos, programas e projetos existentes e em 
preparação sejam compatíveis com as estratégias definidas pelo PGRH, de forma a evitar conflitos 
entre as várias políticas. 

Principais objetivos 

• Assegurar a articulação e a compatibilização eficazes entre o PGRH e os vários IGT, aos diferentes 
níveis territoriais de governança, evitando a existência de incompatibilidade, sobreposições e 
lacunas; 
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• Prevenir conflitos de uso do solo, garantindo que o desenvolvimento urbano e as atividades 
económicas não comprometam o Bom estado das massas de água ou aumentem a vulnerabilidade 
a riscos hídricos (p. ex.: cheias, secas). 

 

No quadro seguinte apresenta-se a lista de entidades competentes enquadradas na Área 
Temática 1 “Governança e participação pública”. 

Quadro 1 – Entidades competentes no âmbito da Área Temática 1 “Governança e participação pública” 

 
Entidade competente Ação/Competência 

APA – Agência Portuguesa do 
Ambiente 

▪ Planeamento e monitorização dos recursos hídricos e licenciamento e 
fiscalização das utilizações dos recursos hídricos; 

▪ Cobrança da Taxa de Recursos Hídricos (TRH); 
▪ Promoção da partilha de informação sobre as políticas da água e 

colaboração na sua integração nas outras políticas setoriais; 
▪ Promoção das ações conducentes ao envolvimento ativo de todos os 

interessados e à consulta do público, assim como garantir o acesso à 
informação que assegura a transmissão e divulgação dos factos; 

▪ Promoção da articulação e partilha de dados sobre os recursos hídricos; 
▪ Coordenação e operacionalização da articulação transfronteiriça através da 

CADC. 

IGAMAOT – Inspeção-Geral da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente 
e do Ordenamento do Território 

▪ Inspeção. 

GNR/SEPNA – Serviço de Proteção 
da Natureza e do Ambiente da 
Guarda Nacional Republicana 

▪ Fiscalização; 
▪ Recolha de amostras de água. 

ERSAR – Entidade Reguladora dos 
Serviços de Águas e Resíduos 

▪ Regulação. 

ICNF – Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas 

▪ Autoridade nacional para a conservação da natureza e da biodiversidade 
▪ Fiscalização de estabelecimentos de culturas biogenéticas e marinhas (p.ex. 

limites, materiais usados nas demarcações, espécies produzidas). 

PSP/BRIPA - Brigadas de Proteção 
Ambiental da Polícia de Segurança 
Pública 

▪ Fiscalização. 

Autoridade Marítima Nacional ▪ Fiscalização. 

Setores de atividade/utilizadores 

▪ Pedidos de regularização para utilizações existentes; 
▪ Pedidos de licenciamento para novas utilizações; 
▪ Cumprimento dos TURH de captação de água e/ou de descarga de águas 

residuais e reporte do autocontrolo; 
▪ Articulação com a APA da melhor forma de integração das políticas da água 

nas políticas de cada setor utilizador; 
▪ Participação de forma responsável, consciente e informada nos 

procedimentos de participação pública, dando os seus contributos para a 
prossecução dos objetivos do PGRH; 

▪ Colaboração ativa com a APA na sistematização e disponibilização da 
informação sobre recursos hídricos, evitando a duplicação de esforços, e na 
divulgação da implementação das medidas do PGRH. 

Associações (em particular as 
ONGA) 

▪ Participação responsável, consciente e informada nos procedimentos de 
participação pública dando os seus contributos para a prossecução dos 
objetivos do PGRH; 

▪ Colaboração ativa com a APA na disponibilização e produção da 
informação, evitando a duplicação de esforços. 

Universidades 

Dirección General del Agua / 
Confederaciones Hidrográficas 

▪ Coordenação e operacionalização da articulação transfronteiriça através da 
CADC; 

▪ Planeamento e gestão de região hidrográfica. 
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Área Temática 2: Qualidade da água 
A qualidade da água descreve as condições da água, incluindo características químicas, físicas e 
biológicas, geralmente no que diz respeito à sua adequação para a manutenção dos 
ecossistemas aquáticos e os usos existentes, como seja a produção de água para o 
abastecimento, o uso balnear, a rega agrícola, entre outros.  

As questões relacionadas com esta área temática são as seguintes: 

• Poluição de águas subterrâneas; 

• Poluição orgânica, microbiológica e por nutrientes das águas superficiais; 

• Poluição química das águas superficiais. 

Apresenta-se uma descrição sumária de cada QSiGA integrada nesta área temática, incluindo 
um breve enquadramento, consequências e principais objetivos a alcançar. 

QSiGA 7 - Poluição de águas subterrâneas 

Enquadramento 

A contaminação das águas subterrâneas deve-se, essencialmente, à presença de parâmetros físico-
químicos e de substâncias tóxicas, persistentes e bioacumuláveis.  

Os parâmetros físico-químicos podem ser de origem natural ou antrópica. Como exemplos de 
ocorrências naturais refere-se o valor baixo de pH, característico das formações graníticas, ou as 
concentrações elevadas de cloretos ou sulfatos resultantes da existência de rochas evaporíticas em 
profundidade. A presença de algumas substâncias nas águas subterrâneas pode ter origem em 
processos naturais, tais como a decomposição de matéria orgânica nos solos ou lixiviação de depósitos 
minerais, ou em atividades humanas. 

O risco de contaminação das águas subterrâneas depende da capacidade de atenuação e proteção das 
formações litológicas situadas entre a superfície e a zona saturada do aquífero, condicionando a 
vulnerabilidade aos efeitos adversos resultantes da ocupação do solo e das atividades humanas 
desenvolvidas. Esse risco pode estar associado a diversas situações, nomeadamente:  

• Condições hidrogeológicas; 

• Sobre-exploração de aquíferos; 

• Aplicação nos solos agrícolas de efluentes pecuários e lamas; 

• Zonas de atividade industrial; 

• Escorrências de solos agrícolas em que foram aplicados pesticidas; 

• Fugas e roturas nos sistemas de drenagem e de tratamento de águas residuais; 

• Escorrências de solos urbanos (fossas séticas) e infraestruturas lineares; 

• Derrames acidentais de produtos poluentes; 

• Lixeiras, ainda que desativadas e seladas; 

• Aterros sanitários deficientemente impermeabilizados; 

• Poluição das águas superficiais associadas; 

• Passivos ambientais e áreas potencialmente contaminadas (minas). 
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Figura 2 – Fontes potenciais de poluição nas águas subterrâneas 

 

Refere-se, ainda, que a Diretiva das Águas Subterrâneas (transposta pelo Decreto-Lei n.º 208/2008, de 
28 de outubro) indica no seu artigo 6.º a necessidade de prevenir ou limitar a entrada destas 
substâncias nas águas subterrâneas, de modo que as massas de água atinjam o Bom estado. 

O parâmetro fósforo total constitui, atualmente, o principal poluente das águas subterrâneas, sendo a 
sua origem a atividade agrícola e/ou pecuária. Os pesticidas e o nitrato são, igualmente, responsáveis 
pelo estado químico medíocre de diversas massas de água. O controlo da contaminação por 
parâmetros físico-químicos exige igualmente o cumprimento das Diretivas que suportam a 
identificação das zonas protegidas, destacando-se, entre estas, a Diretiva 91/676/CEE, de 12 de 
dezembro, relativa à proteção das águas contra a poluição causada por nitratos de origem agrícola, 
transposta pelo Decreto-Lei n.º 235/97, de 3 de setembro, na sua redação atual. 

Consequências/efeitos 

A presença de substâncias tóxicas, persistentes e bioacumuláveis nas águas subterrâneas deve-se 
fundamentalmente a ações antrópicas, uma vez que estas substâncias não ocorrem naturalmente no 
meio e apresentam perigosidade significativa para a saúde humana e ecossistemas dependentes deste 
recurso. 

Atualmente, tem-se vindo a registar uma degradação da qualidade da água subterrânea resultante da 
aplicação de pesticidas ou a deteção de poluentes emergentes, como sejam as substâncias 
farmacêuticas de origem humana ou uso veterinário. 

A contaminação de águas subterrâneas pode pôr em causa a captação de água para os diferentes usos, 
mas principalmente deixa em risco a sua utilização para o abastecimento público.  

Os ecossistemas terrestres dependentes de águas subterrâneas podem da mesma forma ficar afetados, 
podendo este facto causar perturbações na biodiversidade das zonas abrangidas.  

Não obstante estas águas estarem mais protegidas, a contaminação deste recurso por substâncias 
tóxicas, persistentes e bioacumuláveis é particularmente preocupante, pois a sua recuperação é muito 
complexa e onerosa, pelo que devem ser tomadas as medidas necessárias de modo a evitar a sua 
contaminação. 
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Principais objetivos 

• Proteger as águas subterrâneas através do controlo de fontes de poluição tópica e difusa suscetíveis 
de causarem poluição por parâmetros físico-químicos; 

• Eliminar ou reduzir progressivamente a poluição causada por metais, substâncias tóxicas, 
persistentes e bioacumuláveis; 

• Proceder à selagem de captações desativadas; 

• Evitar ou limitar a descarga de poluentes e prevenir a deterioração do estado das massas de água; 

• Inverter quaisquer tendências significativas persistentes para o aumento da concentração de 
poluentes que resultem do impacte da atividade humana; 

• Identificar as fontes de contaminação, controlar as emissões e as suas concentrações nas massas 
de água, através de medidas mais eficazes, em termos económicos e ambientais; 

• Eliminar os passivos ambientais e outras situações de contaminação identificadas; 

• Cumprir com o Código das Boas Práticas na valorização agrícola de lamas de ETAR e de efluentes 
pecuários;  

• Cumprir com o Código das Boas Práticas na aplicação de produtos fitofarmacêuticos;  

• Estabelecer os perímetros de proteção para captações de águas subterrâneas destinadas ao 
abastecimento público, de acordo com o Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro; 

• Dar cumprimento às Diretivas que estão na base da identificação das zonas protegidas (vulneráveis, 
captação de água para a produção de água para consumo humano). 

 

QSiGA 8 - Poluição orgânica, microbiológica e por nutrientes das águas superficiais 

Enquadramento 

Ao nível das águas superficiais, a poluição orgânica, microbiológica e por nutrientes resulta 
essencialmente de pressões de origem antrópica, nomeadamente descargas de águas residuais 
urbanas, domésticas e industriais, atividades agropecuárias, escorrências superficiais de áreas agrícolas 
associadas à aplicação de fertilizantes, bem como da valorização agrícola de efluentes pecuários e de 
lamas de Estações de Tratamento de Águas Residuais (ETAR). A componente orgânica está associada à 
presença excessiva de matéria orgânica biodegradável, cuja decomposição pelos microrganismos 
conduz ao consumo de oxigénio dissolvido, podendo provocar a sua diminuição e afetar negativamente 
os ecossistemas aquáticos. 

O enriquecimento em nutrientes, sobretudo azoto e fósforo, pode desencadear fenómenos de 
eutrofização, caracterizados pelo crescimento excessivo de algas e outras plantas aquáticas, com 
consequente degradação da qualidade da água e das condições ecológicas, nomeadamente devido à 
redução dos níveis de oxigénio dissolvido.  

Já a contaminação microbiológica decorre da presença de microrganismos patogénicos ou indicadores 
de contaminação fecal, provenientes de águas residuais e de escorrências de origem pecuária ou de 
solos contaminados, representando um risco potencial para a saúde pública e para os diversos usos da 
água. 

A poluição orgânica encontra-se associada a valores elevados de Carência Bioquímica de Oxigénio 
(CBO5) e de Azoto Amoniacal no meio hídrico, enquanto a poluição por nutrientes se caracteriza por 
teores elevados de Azoto e Fósforo. O CBO5 constitui um indicador indireto da matéria orgânica 
biodegradável existente nas massas de água, refletindo a quantidade de oxigénio necessária à sua 
oxidação. Valores elevados deste parâmetro aumentam a probabilidade de degradação do estado da 
massa de água e de ocorrência de impactes associados à diminuição do oxigénio disponível.  

No caso da poluição microbiológica, são utilizados como indicadores da presença de contaminação 
microbiológica a Escherichia coli e os Enterococos intestinais, conforme determina a Diretiva das Águas 



   
 

1 7 | 5 3  

Balneares (Diretiva 2006/7/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de fevereiro de 2006, 
transposta para o direito nacional pelo Decreto-Lei n.º 135/2009, de 3 de junho, na sua redação atual). 

No âmbito da DQA, a poluição orgânica e por nutrientes é considerada na avaliação do estado ou 
potencial ecológico das massas de água, analisando‑se sobretudo as concentrações de azoto, fósforo 
e oxigénio, bem como os impactes que estas provocam nos ecossistemas. A monitorização envolve um 
conjunto de indicadores que varia consoante a categoria da massa de água, com especial enfoque nos 
nutrientes e condições de oxigenação. Além dos parâmetros físico‑químicos, alguns elementos de 
qualidade biológicos – particularmente os associados a produção primária (p.e., fitoplâncton/clorofila 
a e fitobentos) – podem também ser indicadores de degradação da qualidade da água decorrente deste 
tipo de pressões. 

Adicionalmente, embora a Diretiva Quadro da Água não integre parâmetros microbiológicos na 
classificação do estado ecológico, estabelece a proteção específica das Zonas Protegidas, o que implica 
a monitorização de parâmetros desta natureza nas massas de água nelas integradas, designadamente:  

• Zonas designadas para a captação de água destinada à produção de água para consumo 
humano; 

• Zonas designadas para a proteção de espécies aquáticas de interesse económico (piscícolas e 
conquícolas); 

• Zonas designadas como águas de recreio (águas balneares); 
• Zonas designadas como zonas vulneráveis; 
• Zonas designadas como zonas sensíveis em termos de nutrientes; 
• Zonas designadas para a proteção de habitats e da fauna e flora selvagens e a conservação 

das aves selvagens; 
• Zonas de infiltração máxima. 

A Diretiva das Águas Residuais Urbanas (DARU), Diretiva 91/271/CEE, impõe a designação de zonas 
sensíveis (artigo 5.º) de acordo com os critérios definidos no seu anexo II, garantindo que para todas 
as aglomerações com um equivalente de população (e.p.) superior a 10 000, as respetivas águas 
residuais são sujeitas a um tratamento mais rigoroso do que o secundário. As atuais zonas sensíveis 
encontram-se definidas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 77/2021, de 27 de agosto, e da Portaria n.º 
188/2021, de 8 de setembro. 

A avaliação efetuada em 2019 pela Comissão Europeia sobre a aplicação da Diretiva das Águas 
Residuais Urbanas concluiu que, apesar da melhoria visível na qualidade das massas de água da UE, as 
águas residuais urbanas ainda constituem uma fonte de poluição importante, em particular quanto à 
emissão de nutrientes que contribuem diretamente para a eutrofização das massas de água. 

Neste contexto, a nova Diretiva 2024/3019, de 27 de novembro, vem impor regras mais apertadas 
nomeadamente a exigência de tratamento terciário (remoção de nutrientes) para ETAR que sirvam um 
equivalente de população (e.p.) igual ou superior ou a 150 000 (até 2039) e para as aglomerações com 
um e.p. igual ou superior a 10 000 que descarreguem em zonas sensíveis, ou seja, sujeitas a 
eutrofização ou em risco de eutrofização (até 2045), podendo ainda ser identificadas outras após uma 
avaliação de risco. Esta Diretiva está em vigor desde 1 de janeiro de 2025 com prazo para transposição 
até 31 de julho de 2027, pelo que a adaptação às novas exigências ocorrerá na vigência do 4.º ciclo de 
planeamento.  

Para alcançar os objetivos estabelecidos no que respeita à prevenção e/ou diminuição da 
contaminação das massas de água superficiais resultantes de pressões associadas à poluição orgânica, 
microbiológica e por nutrientes, importa assegurar o cumprimento do enquadramento legal aplicável. 
Este enquadramento inclui medidas destinadas ao controlo das fontes de poluição difusa, bem como 
requisitos aplicáveis ao tratamento e descarga de águas residuais e à proteção das massas de água 
mais sensíveis. 

O controlo das fontes de poluição difusa exige a alteração das práticas agrícolas, que garanta a 
aplicação de fertilizantes em quantidades certas para as necessidades das plantas. A valorização 
agrícola dos efluentes pecuários e das lamas deve também ser realizada de forma sustentável e 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=LEGISSUM:l28008
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https:/eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L_202403019
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controlada para evitar a contaminação das massas de água superficiais, respeitando as orientações da 
Portaria n.º 631/2009, de 9 de junho, alterada pela Portaria n.º 114-A/2011, de 23 de março, que 
estabelece as condições em que essa aplicação deve ser realizada, nomeadamente no que se refere à 
distância mínima às linhas de água. 

 

Figura 3– Potenciais fontes de contaminação orgânica, microbiológica e por nutrientes das águas superficiais 

 

Consequências/efeitos 

A presença excessiva de matéria orgânica, nutrientes e microrganismos nas massas de água superficiais 
pode originar diversos impactes físicos, químicos e biológicos, com consequências negativas para o 
funcionamento dos ecossistemas aquáticos, para os usos da água e para a saúde pública. 

Concentrações elevadas de nutrientes e de matéria orgânica podem levar ao crescimento rápido de 
fitoplâncton, algas e plantas aquáticas, provocando impactes significativos nas massas de água como, 
por exemplo, a redução dos níveis de oxigénio dissolvido e a perda de espécies mais sensíveis. Estes 
efeitos são designados por eutrofização, sendo o fósforo o principal responsável em águas doces e o 
azoto em águas marinhas. Quando associados a outros fatores, como luminosidade e temperatura, os 
elevados teores de nutrientes podem originar: 

• Proliferação (blooms) de algas, algumas produtoras de toxinas (p. e. cianobactérias); 

• Aumento da turvação e redução do oxigénio dissolvido; 

• Ocorrência de episódios de mortalidade da fauna (em particular de peixes). 

Estas ocorrências degradam a qualidade da água, perturbam o equilíbrio ecológico e constituem um 
risco potencial para a saúde humana e animal. As principais fontes destes impactes incluem descargas 
de águas residuais, atividade agropecuária e a aplicação de fertilizantes na agricultura 

A presença de microrganismos patogénicos ou indicadores de contaminação fecal nas massas de água 
constitui um fator de risco adicional para a saúde, podendo limitar os usos da água, nomeadamente o 
abastecimento público e/ou o recreio com contacto direto (por exemplo as águas balneares), podendo 
também afetar a pesca em resultado dos impactes ao nível da fauna piscícola.  

Relativamente às pressões do setor urbano, é importante referir as situações associadas às redes de 
drenagem, tanto de saneamento como pluvial. Observam-se descargas em bypass dos sistemas de 
drenagem e tratamento, sendo de destacar as ocorrências nos sistemas elevatórios, que podem 
resultar de ações programadas de manutenção ou de falhas acidentais. Estas situações acidentais 
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derivam de problemas de dimensionamento, no caso de redes unitárias, ou de ligações ilegais de águas 
pluviais e residuais domésticas às redes de drenagem, por exemplo em novos empreendimentos. 
Muitas destas descargas terminam em linhas de água, funcionando como vetores de transporte de 
poluição para o meio hídrico. Assim, estas ocorrências constituem fontes significativas de 
contaminação das massas de água superficiais. 

Principais objetivos 

• Reduzir os níveis de poluição orgânica e de nutrientes no meio hídrico; 

• Reduzir a poluição microbiológica, com vista a garantir a qualidade da água para os diversos usos; 

• Reforçar a eficiência e fiabilidade dos sistemas de drenagem e tratamento de águas residuais; 

• Cumprir o Código das Boas Práticas na valorização agrícola de lamas de ETAR e efluentes pecuários;  

• Garantir que a qualidade das águas balneares não seja classificada como “Má”, promovendo a 
melhoria da sua qualidade, de forma a aumentar o número de águas balneares classificadas como 
“Excelente” ou “Boa” e alargar o número de águas balneares aos locais onde esse uso seja 
relevante; 

• Cumprir as Diretivas que estão na base da identificação das zonas protegidas (zonas sensíveis, zonas 
vulneráveis, águas piscícolas e conquícolas, captações de água para a produção de água para 
consumo humano, águas balneares e zonas de proteção de habitats e da fauna e flora selvagens e 
a conservação das aves selvagens). 

 

QSiGA 9 - Poluição química das águas superficiais 

Enquadramento 

A poluição química das águas superficiais envolve a análise das substâncias prioritárias e dos poluentes 
específicos e constitui uma ameaça para o ambiente, para a saúde humana e para a qualidade de vida 
das pessoas. 

A poluição química das águas superficiais diz respeito às substâncias prioritárias identificadas na 
Diretiva 2008/105/CE, alterada pela Diretiva 2013/39/UE, que se encontra transposta para a ordem 
jurídica nacional pelo Decreto-Lei n.º 103/2010, de 24 de setembro, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 218/2015, de 7 de outubro, e poluentes específicos, substâncias químicas relevantes 
de acordo com o Anexo VIII da DQA.  

O Bom estado químico das águas superficiais verifica-se quando há cumprimento das Normas de 
Qualidade Ambiental (NQA) estabelecidas para as substâncias prioritárias identificadas nos diplomas 
supramencionados. 

Consoante as suas propriedades, existem substâncias que devem ser avaliadas nas matrizes água, biota 
e sedimentos. Assim, as NQA têm como objetivo o controlo da poluição, estabelecendo níveis máximos 
de concentração de determinadas substâncias nas matrizes anteriores não devendo ser ultrapassados 
para proteção da saúde humana e do ambiente. 

No caso dos poluentes específicos importa igualmente cumprir as NQA para que as águas superficiais 
atinjam o Bom estado ecológico, uma vez que estes poluentes se inserem nos elementos de suporte 
aos elementos biológicos. 

A Diretiva das Substâncias Prioritárias estabelece NQA para 45 substâncias prioritárias e outros 
poluentes ou grupos de substâncias que compreendem:  

• Os pesticidas (inseticidas, herbicidas, fungicidas) que são provenientes de fontes difusas, 
principalmente de origem agrícola;  



   
 

2 0 | 5 3  

• Os hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (PAHs) que englobam o antraceno, fluoranteno e 
naftaleno provenientes de fontes biogénicas (petróleo bruto, fogos, erupções vulcânicas) e 
antrópicas (combustões incompletas de combustíveis fósseis que compreendem emissões 
industriais de fontes fixas, deposição atmosférica, emissões domésticas); 

• Os éteres difenílicos polibromados (PBDEs) e o hexabromociclodeodecano (HBCDD), que são 
usados principalmente como retardantes de chama, assim como o ácido perfluorooctanossulfónico 
(PFOS); 

• O mercúrio é considerado contaminante ao nível global, por se tratar de uma substância 
persistente, bioacumulável e tóxica (PBT) muito disseminada, em que a sua deposição atmosférica 
é significativamente superior às emissões diretas para a água; 

• Os compostos de tributilestanho (TBTs), que são usados na indústria dos plásticos e em tintas anti-
incrustantes para barcos, em têxteis e acessórios de vestuário; 

• Nonilfenóis e octilfenóis, que são compostos de degradação dos detergentes alquilfenóis 
etoxilados, podendo ser detetados em pesticidas como adjuvantes, no efluente final das ETAR 
urbanas e da indústria têxtil; 

• O ftalato de di(2-etil-hexilo) (DEHP), que é usado como aditivo dos plásticos, sendo a sua fonte 
principal as ETAR urbanas (efluente final e lamas). O espalhamento das lamas em terrenos agrícolas 
proporciona a sua disseminação nas águas superficiais; 

• Hexaclorobutadieno, pentaclorobenzeno, pentaclorofenol e triclorobenzenos, que são substâncias 
de origem industrial. 

• Os metais pesados (cádmio, chumbo e níquel) que resultam, predominantemente, de atividades 
antrópicas (de onde se destacam as indústrias, fertilizantes, entre outras), mas também podem 
provir de fontes naturais. 

A monitorização das substâncias constantes na lista de vigilância tem como objetivo produzir dados de 
qualidade que servirão de suporte a avaliações de risco e identificação de substâncias candidatas a 
integrar a lista de substâncias prioritárias, num âmbito de revisão de Diretiva das Substâncias 
Prioritárias. A lista de vigilância é, portanto, um procedimento legislativo obrigatório para todos os 
Estados-membros, estabelecido pela Comissão, em Decisão de Execução. A duração do período de 
monitorização destas substâncias, que integram a lista, não pode exceder quatro anos, para além de 
que cada lista de vigilância é revista de dois em dois anos. A APA monitoriza a lista de vigilância em seis 
estações representativas do país (grandes rios): Cávado (RH2), Douro (RH3), Mondego (RH4A), Tejo 
(RH5A), Sado (RH6) e Guadiana (RH7). 

A DQA estabelece, como um dos objetivos ambientais, a redução gradual da poluição provocada por 
substâncias prioritárias e poluentes específicos, passíveis de serem descarregados no meio hídrico, e a 
supressão das suas emissões, descargas e perdas. Neste contexto, identificam-se como potenciais 
fontes de poluição química das águas superficiais: 

• Instalações PCIP; 

• Instalações Seveso; 

• Unidades industriais para a produção de fitofármacos; 

• Passivos ambientais; 

• Aterros de resíduos sólidos urbanos;  

• Lixeiras encerradas e seladas; 

• Zonas mineiras abandonadas; 

• Áreas de solos contaminados (derrame de combustível em postos de abastecimento); 

• ETAR urbanas; 

• Emissários submarinos; 

• Instalações portuárias; 

• Infraestruturas de transporte de matérias perigosas (gasodutos, rodovias). 

Importa ainda referir que, de acordo os estudos científicos mais recentes, os micropoluentes são 
correntemente detetados nas águas superficiais sendo certo que alguns, mesmo em concentrações 
iguais ou inferiores a um micrograma por litro, são perigosos para a saúde pública e para o ambiente. 
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Neste contexto, sabendo que o tratamento usualmente existente nas ETAR não é suficiente para 
assegurar a sua remoção, a nova Diretiva 2024/3019, vem impor a obrigatoriedade de tratamento 
quaternário para todas as ETAR que sirvam um e.p. igual ou superior a 150 000 (até 2045), para todas 
as aglomerações ≥10 000 integradas nas zonas de risco definir e para todas as outras cuja avaliação de 
risco assim o determine.  

De referir ainda que para todas as aglomerações que sirvam ≥ 10 000 e.p. deverá ser efetuada a 
monitorização do efluente, à entrada e à saída da ETAR, de poluentes suscetíveis de serem encontrados 
nas águas residuais urbanas: substancias prioritárias, substâncias prioritárias perigosas e outros 
poluentes (SPOP), poluentes específicos (PE), identificados ao abrigo da DQA; poluentes ao abrigo da 
Diretiva 2006/118/CE, relativa ao regime de proteção das águas subterrâneas; poluentes identificados 
no Registo de Emissões e Transferência de Poluentes (PRTR);  poluentes da Diretiva Lamas, 86/278/CEE; 
poluentes da Diretiva 2020/2184, relativa à qualidade da água destinada ao consumo humano (se as 
águas residuais urbanas forem descarregadas em zonas de captação); "Soma de PFAS" e/ou "PFAS 
Total" (quando existir uma metodologia disponível); parâmetros da Diretiva das Águas Balneares 
(Diretiva 2006/7/CE) (aplicável para descargas em águas balneares e durante a época balnear); e 
presença de microplásticos. Estes últimos também devem ser monitorizados nas lamas caso as mesmas 
se destinem à valorização agrícola. 

Consequências/efeitos 

Através de programas de monitorização implementados tem-se detetado a presença de substâncias 
prioritárias, e poluentes específicos resultantes de fontes pontuais (ETAR urbanas, indústrias 
transformadora, extrativa, alimentar e do vinho, aterros e aquicultura) e fontes difusas (setor agrícola). 
Recorrendo a amostradores passivos (avaliação qualitativa) foram detetadas substâncias naturais e 
substâncias antrópicas, nomeadamente vários pesticidas de uso agrícola e não agrícola e 
medicamentos de ação farmacológica de uso humano e pecuário. 

As práticas agrícolas menos cuidadas, o desconhecimento do comportamento de algumas substâncias 
químicas emergentes, o desenvolvimento de metodologias de análise adequadas a estes novos 
compostos, as limitações técnicas de alguns equipamentos de medição relativamente aos limites de 
quantificação de algumas destas substâncias, têm representado um desafio. No entanto, a 
sensibilização para o aparecimento destas substâncias no meio hídrico tem implicado um maior 
controlo das descargas e das fontes de pressão relacionadas com estes poluentes, com o objetivo de 
diminuir o número de ocorrências que provoquem danos potencialmente cumulativos nas massas de 
água. 

Principais objetivos 

• Eliminar progressivamente as emissões, descargas e perdas de substâncias perigosas prioritárias; 

• Reduzir as emissões, descargas e perdas de substâncias prioritárias; 

• Manter e intensificar ações de monitorização e fiscalização; 

• Cumprir com o Código das Boas Práticas na aplicação de produtos fitofarmacêuticos. 

 

No quadro seguinte apresenta-se a lista de entidades competentes enquadradas na Área 
Temática 2 “Qualidade da água”. 

Quadro 2 – Entidades competentes no âmbito da Área Temática 2 “Qualidade da água” 

 
Entidade competente Ação/Competência 

APA – Agência Portuguesa do 
Ambiente 

▪ Planeamento e monitorização dos recursos hídricos e licenciamento e 
fiscalização das utilizações dos recursos hídricos. 

CCDR – Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional 

▪ Monitorização, licenciamento e fiscalização da atividade agrícola e 
pecuária. 

chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https:/eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02006L0118-20140711
https://apambiente.pt/avaliacao-e-gestao-ambiental/registo-de-emissoes-e-transferencia-de-poluentes-prtr
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https:/eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31986L0278
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https:/eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32020L2184
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https:/eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32006L0007
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Entidade competente Ação/Competência 

DGADR – Direção-Geral de 
Agricultura e Desenvolvimento 
Rural   

▪ Autoridade nacional do regadio; 
▪ Licenciamento e fiscalização. 

DGAV – Direção-Geral de 
Alimentação e Veterinária 

▪ Autorização, controlo da comercialização e utilização dos produtos 
fitofarmacêuticos e medicamentos veterinários. 

EDM – Empresa de 
Desenvolvimento Mineiro 

▪ Reabilitação/requalificação de antigas áreas mineiras abandonadas. 

GNR/ SEPNA – Serviço de Proteção 
da Natureza e do Ambiente da 
Guarda Nacional Republicana 

▪ Fiscalização; 
▪ Recolha de amostras de água. 

PSP/BRIPA - Brigadas de Proteção 
Ambiental da Polícia de Segurança 
Pública 

▪ Fiscalização. 

Autoridade Marítima Nacional ▪ Fiscalização. 

Setores de atividade/utilizadores 

▪ Cumprimento dos TURH; 
▪ Aumento da cobertura de infraestruturas de drenagem e tratamento de 

águas residuais; 
▪ Cumprimento dos regulamentos de descarga nas redes de drenagem; 
▪ Cumprimento do Código das Boas Práticas na aplicação de lamas de 

ETAR, na valorização agrícola de efluentes pecuários e na aplicação de 
produtos fitofarmacêuticos. 

 

Área Temática 3: Quantidade de água 
Os rios, estuários e águas costeiras têm sofrido alterações físicas pelas atividades humanas, ao 
longo do tempo. Embora essas alterações tenham permitido o fornecimento de água potável, 
proteção contra inundações, drenagem de terras, produção de energia, lazer, navegação e 
transporte, são as mesmas responsáveis por criar impactes com alteração das características 
hidromorfológicas das massas de água.  

As questões relacionadas com esta área temática são as seguintes: 

• Caudais ecológicos; 

• Alterações do regime hidrológico/intrusão salina; 

• Escassez de água; 

• Sobre-exploração de aquíferos/intrusão salina e outras. 

Apresenta-se uma descrição sumária de cada QSiGA integrada nesta área temática, incluindo 
um breve enquadramento, consequências e principais objetivos a alcançar. 

QSiGA 10 - Caudais ecológicos 

Enquadramento 

O caudal ecológico corresponde ao regime de caudais que permite assegurar a conservação e a 
manutenção dos ecossistemas aquáticos naturais, incluindo os ecossistemas ripícolas, bem como o 
desenvolvimento e a produção das espécies aquícolas. Estes caudais têm de ser garantidos nas massas 
de água rio, estejam ou não condicionadas, pela existência de infraestruturas hidráulicas  

A implementação de um regime de caudais mínimos estende-se a todas as massas de água de categoria 
rio, enquanto os restantes componentes do Regimes de Caudais Ecológicos (RCE) estão associados às 
infraestruturas hidráulicas. 

Tendo por base os estudos hidrológicos apresentados no capítulo 1.2, da Parte 2 – Volume B do 3.º 
ciclo do PGRH e na decorrência da modelação realizada foi definido, para as massas de água da 
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categoria rio naturais, que o caudal ecológico a implementar deve corresponder a um valor mínimo de 
10% das disponibilidades hídricas superficiais em regime natural. Este valor poderá ter de ser ajustado 
se através de monitorização se vier a comprovar que não foram atingidos os objetivos ambientais para 
as massas de água de interesse.  

Estão em curso estudos mais detalhados que vão permitir, para o 4.º ciclo, densificar e detalhar, 
integrando outras características das massas de água naturais da categoria rio, nomeadamente: 

• Classificação hidrológica dos rios (permanentes, temporários, intermitentes); 

• Objetivos, abrangência espacial, componentes e caracterização; 

• As áreas protegidas da Rede Natura 2000 e da Lista de Zonas Húmidas de Importância Internacional 
da Convenção de Ramsar; 

• Evitar o avanço da cunha salina; 

• Garantia de caudais ecológicos e a sua articulação com os usos da água. 

As disponibilidades hídricas que ficam disponíveis para alocação aos diferentes usos devem resultar 
das disponibilidades existentes menos as necessidades definidas para os caudais ecológicos.  

A alteração do regime hidrológico verificada a jusante de uma barragem/açude traduz-se, de forma 
geral, numa redução do caudal médio, na alteração da variabilidade anual e interanual do escoamento 
e na atenuação da magnitude das cheias. A modificação do regime hidrológico condiciona, e por vezes 
de forma bastante expressiva, a dinâmica natural dos ecossistemas aquáticos e ribeirinhos e, 
consequentemente, o estado das massas de água que os suportam.  

Para mitigar estes impactes e, em conformidade com o disposto na Lei da Água, na Diretiva Quadro da 
Água, e na Lei da Pesca nas Águas Interiores, devem ser assegurados caudais ecológicos a jusante dos 
aproveitamentos hidráulicos (AH), com o objetivo de salvaguardar a funcionalidade dos sistemas 
fluviais e alcançar os objetivos ambientais das massas de água a jusante das barragens e sujeitas a estas 
pressões.  

A concretização dos caudais ecológicos traduz-se na definição de Regimes de Caudais Ecológicos (RCE) 
que correspondem, normalmente, a séries de valores de caudal médios mensais ou outros a assegurar 
ao longo do ano hidrológico. Estes caudais devem variar em função das necessidades sazonais dos 
ecossistemas aquáticos e ribeirinhos e das condições hidrológicas naturais que se verificam em cada 
ano. Este regime deve ser garantido em todas as massas de água, sendo fundamental para assegurar 
que os respetivos objetivos ambientais definidos para as massas de água sejam cumpridos.   

A determinação de um RCE é um processo complexo, que atende às características hidrológicas 
específicas de cada local, aos ecossistemas fluviais e ribeirinhos em presença e às questões de ordem 
técnica associadas ao regime de exploração e de segurança de cada infraestrutura, sem descurar uma 
análise global de todos estes aspetos e da respetiva viabilidade socioeconómica, (p.e. conflitos entre 
usos existentes nas albufeiras ou a jusante e o RCE. 

A definição e implementação de regimes de caudais ecológicos nos AH deve enquadrar-se na aplicação 
do Guia Metodológico para a Definição de Regimes de Caudais Ecológicos em Aproveitamentos 
Hidráulicos de Portugal Continental, disponibilizado como parte integrante dos PGRH do 3.º ciclo de 
planeamento. Este guia, publicado em 2023, constitui o referencial técnico-metodológico a adotar na 
determinação dos regimes de caudais ecológicos, assegurando uma abordagem harmonizada, 
transparente e cientificamente fundamentada, adequada às características hidrológicas, ecológicas e 
socioeconómicas de cada massa de água. A sua utilização visa garantir a compatibilização entre os usos 
da água e a preservação do bom estado das massas de água, em conformidade com os objetivos 
ambientais estabelecidos no quadro legal português. 

https://apambiente.pt/sites/default/files/_SNIAMB_Agua/DRH/PlaneamentoOrdenamento/PGRH/2022-2027/PGRH_3_PTCONT_Guia_RegimeCaudaisEcologicos.pdf
https://apambiente.pt/sites/default/files/_SNIAMB_Agua/DRH/PlaneamentoOrdenamento/PGRH/2022-2027/PGRH_3_PTCONT_Guia_RegimeCaudaisEcologicos.pdf
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Figura 4– Esquema metodológico para a definição e implementação de RCE em aproveitamentos hidráulicos 
(Guia Metodológico, 2023). 

 

Na definição dos RCE é necessário ter presente as características particulares de cada local, e em 
particular a influência do clima mediterrâneo. A variabilidade e temporalidade dos caudais associadas 
a este clima é de extrema relevância, sendo de notar que em regime natural muitos rios e ribeiras 
apresentam escoamento nulo durante uma parte do ano. Estas especificidades hidrológicas, 
conjuntamente com outras condicionantes, conduziram ao aparecimento de espécies aquáticas 
adaptadas e dependentes destes regimes de caudais, muitas das quais são endémicas e com elevado 
valor conservacionista.  

As especificidades hidrológicas e ecológicas referidas condicionam a utilização direta de muitos 
métodos de determinação de RCE, pelo que é necessário adotar abordagens adequadas a cada bacia e 
região hidrográfica, bem como validar os resultados obtidos.  

O RCE para uma dada barragem ou açude deve ser definido durante o processo de licenciamento e/ou 
AIA e constar do respetivo título de utilização de recursos hídricos. 

Na determinação dos RCE devem ser consideradas duas situações distintas: a autorização / construção 
de novas infraestruturas e a implementação de um RCE em infraestruturas já existentes que não 
dispõem de dispositivos adequados para a libertação dos regimes de caudais ecológicos definidos. 

No caso de novas infraestruturas hidráulicas é possível integrar, desde a fase de projeto, um dispositivo 
de libertação do caudal ecológico (DLCE), dimensionado para o valor máximo de RCE determinado e 
consagrado no respetivo título de utilização de recursos hídricos. Em contraste, nas infraestruturas em 
exploração que, aquando da sua construção, não atenderam à necessidade de serem libertados RCE, a 
implementação desta medida revela-se mais complexa e morosa, na medida que implica a alteração 
do título, a definição do volume e caudais a descarregar e a avaliação da viabilidade técnica e 
económica da adaptação ou instalação de um dispositivo específico para o efeito. 

A instalação de dispositivos de descarga de RCE em infraestruturas em exploração pode, para além de 
ser tecnicamente exigente, acarretar custos elevados ou desproporcionados, os quais devem ser 
devidamente avaliados, uma vez que podem comprometer a viabilidade económica do AH. 

Atendendo a que a eficácia dos RCE depende da resposta das massas de água e dos ecossistemas 
associados, torna-se necessário desenvolver, de forma complementar, programas de monitorização 
específicos para cada aproveitamento, elaborados de acordo com o Guia Metodológico para a 
Definição de Regimes de Caudais Ecológicos em Aproveitamentos Hidráulicos de Portugal Continental 
com o objetivo de avaliar os efeitos dos caudais libertados e proceder à revisão e ajustamento dos RCE 
caso esta se justifique, para garantir a prossecução dos objetivos ambientais. 

Considerando o exposto, a libertação de RCE é uma obrigação legal para o cumprimento da Diretiva 
Quadro da Água e dos objetivos de bom estado das massas de água. Na definição dos caudais 
ecológicos é assim essencial considerar todos os usos da água, de forma a compatibilizar os objetivos 
ambientais com uma gestão sustentável dos recursos. 
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https://apambiente.pt/sites/default/files/_SNIAMB_Agua/DRH/PlaneamentoOrdenamento/PGRH/2022-2027/PGRH_3_PTCONT_Guia_RegimeCaudaisEcologicos.pdf
https://apambiente.pt/sites/default/files/_SNIAMB_Agua/DRH/PlaneamentoOrdenamento/PGRH/2022-2027/PGRH_3_PTCONT_Guia_RegimeCaudaisEcologicos.pdf
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Consequências/efeitos 

A inexistência ou inadequação de um caudal ecológico acarreta impactes negativos nos ecossistemas 
fluviais e ribeirinhos (meio biótico e abiótico) que dependem dos caudais mantidos nos rios. Estes 
impactes podem manifestar-se a diferentes níveis, nomeadamente: 

• transporte de sedimentos; 

• disponibilidade, diversidade e adequação dos habitats aquáticos e ribeirinhos; 

• condições de transponibilidade e migração para determinados grupos faunísticos, 
designadamente a ictiofauna. 

Podem ainda verificar-se efeitos adversos na qualidade físico-química da água, traduzidos em 
alterações de temperatura e oxigenação, aumento da concentração de poluentes e modificações no 
regime de nutrientes, com consequências nos usos consumptivos e recreativos e, consequentemente, 
nos utilizadores do sistema fluvial. A existência/manutenção de caudais nos rios e ribeiras  é igualmente 
fundamental para a recarga dos aquíferos.  

Assim, a inexistência ou inadequação de um caudal ecológico compromete diversos processos 
ecológicos e hidrológicos, afetando habitats, fauna, qualidade da água e recarga de aquíferos. Neste 
sentido, é essencial para a resiliência ecológica e para a sustentabilidade dos ecossistemas associados. 

Principais objetivos 

• Garantir que os RCE aprovados nos procedimentos de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) são 
integrados no licenciamento e implementados; 

• Verificar se os RCE definidos nos títulos de utilização de recursos hídricos estão a ser 
implementados e avaliar, através de monitorização, se os mesmos são adequados e suficientes; 

• Definir prioridades para intervenção nas infraestruturas, considerando o estado/potencial 
ecológico das massas de água a jusante, os impactes sobre infraestruturas a jusante e a 
facilidade/adaptabilidade técnica das soluções propostas. Esta estruturação deverá englobar tanto 
a instalação de DLCE quando em falta, como o ajuste de RCE em infraestruturas já equipadas com 
DLCE; 

• Avaliar a necessidade de rever os RCE definidos nos contratos de concessão e outros títulos, em 
função dos novos conhecimentos e do definido no Guia do Regime dos Caudais Ecológicos de 
Infraestruturas Hidráulicas (2023). Esta análise deverá focar-se em casos em que os objetivos 
ambientais não estão a ser atingidos (potencial ecológico inferior a Bom); 

• Rever os programas de monitorização da eficácia do RCE em vigor, ajustando os intervalos dos 
ciclos e a periodicidade da avaliação dos elementos analisados, em função do definido no Guia do 
Regime dos Caudais Ecológicos de Infraestruturas Hidráulicas (2023). 

 

QSiGA 11 - Alterações do regime hidrológico/intrusão salina 

Enquadramento 

O regime hidrológico da grande maioria dos rios encontra-se significativamente alterado, verificando-
se que os caudais atualmente registados são consideravelmente inferiores aos observados em regime 
natural. 

O regime hidrológico da grande maioria dos rios encontra-se alterado devido a: 

• Existência de barreiras físicas na linha de água, permanentes ou amovíveis, como sejam as 
barragens e os açudes, que alteram o escoamento em regime natural (ausência ou diminuição dos 

https://apambiente.pt/sites/default/files/_SNIAMB_Agua/DRH/PlaneamentoOrdenamento/PGRH/2022-2027/PGRH_3_PTCONT_Guia_RegimeCaudaisEcologicos.pdf
https://apambiente.pt/sites/default/files/_SNIAMB_Agua/DRH/PlaneamentoOrdenamento/PGRH/2022-2027/PGRH_3_PTCONT_Guia_RegimeCaudaisEcologicos.pdf
https://apambiente.pt/sites/default/files/_SNIAMB_Agua/DRH/PlaneamentoOrdenamento/PGRH/2022-2027/PGRH_3_PTCONT_Guia_RegimeCaudaisEcologicos.pdf
https://apambiente.pt/sites/default/files/_SNIAMB_Agua/DRH/PlaneamentoOrdenamento/PGRH/2022-2027/PGRH_3_PTCONT_Guia_RegimeCaudaisEcologicos.pdf
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volumes e caudais a jusante; alteração da frequência e da magnitude dos caudais de cheia, entre 
outros); 

• Aumento da quantidade de água captada quer nas albufeiras a montante das barragens, quer 
diretamente no rio, que tem um impacto muito significativo no regime hidrológico natural dos 
cursos de água, em particular nos caudais de estiagem; 

• Descargas dos aproveitamentos hidroelétricos que provocam um aumento do caudal, 
relativamente ao regime natural, e em muitas situações num curto espaço de tempo e que 
modificam as caraterísticas de sazonalidade do ano hidrológico; 

• Alteração na ocupação do solo por desflorestação e/ou pelo aumento da área urbana 
impermeabilizada e das áreas agrícolas com coberto vegetal reduzido, que se traduzem por um 
aumento dos caudais, nomeadamente em situações de cheia. 

A modificação do regime natural de caudais altera igualmente os processos de erosão e a introdução 
de substâncias naturais no meio hídrico, com reflexos na dinâmica sedimentar e na qualidade da água. 
Nas zonas costeiras, a diminuição dos caudais que atingem os estuários potencia o avanço da cunha 
salina, com impactes diretos nas utilizações da água a montante da interface entre a água doce e a 
água salgada, constituindo um fator crítico para a sustentabilidade dos usos e dos ecossistemas 
associados. 

Os usos associados às várias infraestruturas inventariadas são, em maior número, a produção de 
energia, a rega, a captação de água para consumo humano, a criação de áreas de lazer. 

A alteração da ocupação e uso do solo também têm um contributo importante no regime hidrológico. 
O aumento da taxa de impermeabilização, a perda de solo e a diminuição do coberto vegetal florestal, 
p.e. como consequência de áreas florestais ardidas, potenciam por um lado o aumento do escoamento 
superficial e, por outro, concentrações mais elevadas de sedimentos. 

 

Figura 5 – Infiltração vs. escoamento (Lima, 2012) 

 

Consequências/efeitos 

As alterações na dinâmica fluvial, em particular as modificações no regime de escoamento e o aumento 
dos volumes captados, podem conduzir à rutura do equilíbrio natural entre a água doce e a água 
salgada nos estuários. A redução dos caudais nas linhas de água resulta, por um lado, da diminuição da 
precipitação e do escoamento natural associada às pressões antrópicas, nomeadamente captações 
significativas de água superficial além do armazenamento em infraestruturas hidráulicas destinadas a 
diversos usos e, por outro, às alterações climáticas. O avanço da intrusão salina nos cursos de água 
traduz-se num aumento da salinidade e na progressão do efeito da maré para montante, originando 
alterações nos habitats e impactes negativos na conservação das comunidades bióticas e nos usos 
existentes, podendo, no caso da agricultura, conduzir à salinização dos solos. 
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Como principais impactes sobre as massas de água e nos ecossistemas fluviais, destacam-se: 

• As alterações da estrutura e do funcionamento dos ecossistemas aquáticos, com implicações nas 
características do habitat disponível para as espécies aquáticas;  

• As alterações das características morfológicas nos leitos e margens, devido a modificações na 
velocidade e profundidade do escoamento, a perdas de conectividade hídrica e a modificações a 
longo prazo dos padrões de transporte, sedimentação e erosão;  

• O potencial aumento da concentração de poluentes, devido à diminuição do caudal e às 
assimetrias intra-anuais;  

• A afetação das principais origens de água para os diversos usos. 

Importa ainda salientar os efeitos que a alteração do regime de escoamento das águas subterrâneas 
exerce sobre as águas superficiais, isto é, o escoamento de base nos cursos de água. A capacidade de 
recarga, armazenamento e cedência dos aquíferos assume um papel fundamental na manutenção dos 
ecossistemas aquáticos dependentes das águas subterrâneas (EDAS) e dos ecossistemas terrestres 
dependentes das águas subterrâneas (ETDAS), através do fornecimento de água e de humidade edáfica 
assegurado pelas conexões verticais entre os cursos de água, os habitats hiporreicos e a zona freática. 

Principais objetivos 

• Minimizar os impactes de alterações hidrológicas nas massas de água, nomeadamente através da 
implementação de caudais ecológicos eficazes; 

• Reduzir as alterações físicas das massas de água que contribuam para a subida da cunha salina; 

• Assegurar o Bom estado das massas de água através da implementação de medidas que garantam 
que a captação de água superficial não excede as disponibilidades hídricas; 

• Garantir que as afluências permitem o equilíbrio entre a água doce e a água salgada no estuário e 
nos troços imediatamente a montante; 

• Assegurar que as intervenções efetuadas nas massas de água de transição não potenciem o 
agravamento do avanço da cunha salina. 

 

QSiGA 12 - Escassez de água 

Enquadramento 

Os problemas de escassez de água resultam do desequilíbrio entre as disponibilidades hídricas e os 
usos da água. Estas situações decorrem, muitas vezes, da falta de articulação dos planos setoriais com 
a temática da água, sendo que a limitação das disponibilidades existentes pode ser agravada devido a 
fenómenos extremos, num contexto de alterações climáticas. É fundamental realizar a gestão da oferta 
e da procura, promovendo um uso sustentável da água. A escassez de água resulta da atividade 
humana e diz respeito não apenas às quantidades necessárias para os usos sociais, ambientais e 
económicos da água, mas também a questões de qualidade da água, uma vez que a sua deterioração 
pode inviabilizar usos mais exigentes, designadamente urbanos e industriais. A escassez de água pode 
resultar de dois mecanismos distintos: 

• A escassez física, como resultado da inexistência de recursos hídricos naturais suficientes para 
atender à procura de água numa determinada região; 

• A escassez económica, quando ocorre naturalmente água suficiente para satisfazer os diferentes 
usos, mas não estão disponíveis os meios para fornecê-la de uma maneira acessível. 

A avaliação da escassez hídrica é habitualmente efetuada através do balanço hídrico, permitindo aferir 
níveis de garantia ou vulnerabilidade. Este fenómeno pode assumir carácter conjuntural, quando 
associado a variações temporais da oferta ou da procura, ou estrutural, quando a procura excede de 
forma recorrente os recursos mobilizáveis. 
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O combate à escassez de água deve ser preferencialmente efetuado por via de soluções de base 
natural, que se baseiam na gestão do solo ou em medidas de engenharia natural que utilizam a 
vegetação, os solos e outros materiais naturais, tendo em vista potenciar a retenção natural da água 
no território e prevenção de erosão, bem como através da adoção de medidas de natureza técnica, 
com a aposta em origens alternativas (reutilização e dessalinização). A reutilização da água assume, 
neste enquadramento, um papel relevante enquanto origem alternativa, contribuindo para a utilização 
sustentável dos recursos hídricos e para a preservação da água no meio natural, em consonância com 
os princípios da economia circular. 

A Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica, adotada em junho de 2025, veio colocar a resiliência 
hídrica no topo da agenda política, criando um quadro para melhorar a gestão das massas de água e o 
combate à escassez. 

Consequências/efeitos 

A limitação das disponibilidades hídricas existentes, superficiais e subterrâneas, pode ser agravada 
devido a fenómenos extremos, exacerbados num contexto de alterações climáticas (com o aumento 
expetável da frequência e severidade das secas). Um desequilíbrio entre oferta e procura de água pode 
ter consequências a nível do abastecimento público, das atividades económicas e da saúde dos 
ecossistemas. Importa por isso considerar a necessidade de manutenção de um caudal ambiental que 
permita a sustentabilidade dos ecossistemas, bem como a viabilidade das atividades sociais e 
económicas que deles dependem. As modificações físicas das massas de água podem contribuir para 
agravar esta situação caso não sejam devidamente articuladas com os objetivos ambientais. 

Principais objetivos 

• Equilibrar a procura de água e a oferta em condições sustentáveis, melhorando a satisfação da 
procura mediante a sua repartição em função da disponibilidade dos recursos; 

• Garantir que as modificações físicas das massas de água não conduzem a alterações irreversíveis, 
resultantes, nomeadamente da subida da cunha salina, da redução drástica do regime de caudais 
e de sedimentos; 

• Melhorar a eficiência dos usos da água, o controlo da exploração e prevenção da sobre-exploração 
das massas de água subterrâneas; 

• Assegurar a prioridade aos sistemas de abastecimento público. 

 

QSiGA 13 - Sobre-exploração de aquíferos/intrusão salina e outras 

Enquadramento 

A sobre-exploração de aquíferos ocorre quando as águas subterrâneas são exploradas de forma 
continuada, sendo as extrações superiores aos recursos hídricos subterrâneos disponíveis, refletindo-
se normalmente numa descida significativa dos níveis de água subterrânea (níveis piezométricos). 

O rebaixamento persistente dos níveis piezométricos, resultante da sobre-exploração, pode conduzir 
a múltiplos fenómenos adversos, afetando o recurso e as infraestruturas de captação: 

• Intrusão salina: invasão da água do mar em aquíferos costeiros; 
• Outras intrusões: maior mineralização da água doce devido à circulação a maiores 

profundidades, em contacto com rochas ricas em sais, como as evaporíticas (sal-gema, gesso); 
• Alteração do escoamento: inversão da direção do fluxo subterrâneo; 
• Impactes ecológicos: redução dos caudais base nas linhas de água, afetando os ecossistemas 

aquáticos e terrestres dependentes das águas subterrâneas; 
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• Comprometimento das utilizações existentes: a descida acentuada do nível piezométrico 
pode comprometer a utilização de captações de água subterrânea. Esta situação poderá levar 
à necessidade de aumentar a profundidade das captações, descer a bomba ou mesmo a 
substituição das captações, adicionando os custos de exploração para o utilizador e colocando 
ainda maior pressão e risco sobre os recursos hídricos subterrâneos. 

As situações de sobre-exploração das massas de água subterrânea estão associadas ao desequilíbrio 
entre as entradas no sistema, nomeadamente a recarga anual natural e induzida (rega e influência das 
linhas de água), e as saídas correspondentes às extrações e à descarga natural para a rede hidrográfica. 
Este desequilíbrio tende a agravar-se em períodos de seca, devido à diminuição da recarga e, 
consequentemente, da disponibilidade hídrica. 

A intrusão salina nos aquíferos costeiros resulta da alteração do equilíbrio hidráulico entre a água doce 
subterrânea e a água salobra ou marinha, geralmente associada a extrações superiores à recarga 
disponível. Este desequilíbrio favorece o avanço da cunha salina para o interior do aquífero, 
aumentando a salinidade, nomeadamente os teores de cloretos, com consequente degradação da 
qualidade da água subterrânea. 

 
 

Figura 6 – Intrusão salina 

A mitigação da intrusão salina exige uma gestão integrada, assente na monitorização sistemática dos 
níveis piezométricos e da qualidade da água, na regulamentação das captações em zonas costeiras 
críticas e na adoção de medidas que assegurem o equilíbrio entre extrações e recarga dos aquíferos. 

Consequências/efeitos 

A sobre-exploração, em consequência do rebaixamento dos níveis de água subterrânea, é também 
suscetível de conduzir a alterações na direção do escoamento e a impactes nas linhas de água, com 
consequência nos ecossistemas aquáticos ou terrestres dependentes, em resultado da redução dos 
caudais. Por outro lado, esta situação pode ser agravada por uma maior mineralização da água 
subterrânea. 

A ocorrência de sobre-exploração de aquíferos pode conduzir também a fenómenos de intrusão nas 
águas subterrâneas, que podem ter fundamentalmente duas origens – intrusão salina ou outras 
origens, normalmente naturais. Em ambos os casos resultam de um rebaixamento do nível 
piezométrico induzido por ação antrópica. 

A intrusão salina ocorre em aquíferos costeiros, devido à entrada de água salgada no aquífero, como 
consequência da rotura do equilíbrio entre água doce e água salgada. A intrusão por outras origens 
deve-se à circulação da água em profundidade, em contacto com rochas evaporíticas, verificando-se 
um enriquecimento, nomeadamente, em sulfato de cálcio se ocorre gesso, ou em cloreto de sódio 
resultante da dissolução de sal-gema. 

Os seus efeitos traduzem-se na perda de aptidão da água para consumo humano, rega ou pecuária, 
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com impactes negativos nos ecossistemas aquáticos e terrestres dependentes, nas atividades 
económicas da região e na sustentabilidade dos recursos hídricos, particularmente agravados em 
períodos de seca, devido à redução da recarga natural. O efeito das alterações climáticas tem 
conduzido a um agravamento da frequência, duração e severidade das secas.   
 

Principais objetivos 

• Melhorar a gestão da água, através da integração de resultados da rede de monitorização no 
processo de licenciamento, suspendendo temporariamente a atribuição de novos TURH nas massas 
de água em situação crítica devido ao rebaixamento significativo dos níveis piezométricos, podendo 
ainda, se necessário e nas situações mais preocupantes, promover-se a revisão, temporária ou 
definitiva, dos TURH já emitidos; 

• Conciliar a utilização dos recursos hídricos para a sua proteção e preservação; 

• Garantir um caudal de água doce que garanta o equilíbrio entre a água doce e a água salgada, 
podendo inclusive serem criadas zonas de proteção especial aos aquíferos costeiros. 

 

No quadro seguinte apresenta-se a lista de entidades competentes enquadradas na Área Temática 3 
“Quantidade de água”. 

Quadro 3 – Entidades competentes no âmbito da Área Temática 3 “Quantidade de água” 

 
Entidade competente Ação/Competência 

APA – Agência Portuguesa do 
Ambiente 

▪ Planeamento e monitorização dos recursos hídricos e licenciamento e 
fiscalização das utilizações dos recursos hídricos; 

▪ Verificação do cumprimento da Convenção de Albufeira. 

DGADR – Direção-Geral de 
Agricultura e Desenvolvimento 
Rural 

▪ Autoridade nacional do regadio; 
▪ Licenciamento e fiscalização; 
▪ Gestão dos aproveitamentos hidroagrícolas; 
▪ Formação e sensibilização dos agricultores para a eficiência hídrica. 

CCDR – Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional 

▪ Gestão da atividade agrícola e dos aproveitamentos hidroagrícolas; 
▪ Formação e sensibilização dos agricultores para a eficiência hídrica; 
▪ Licenciamento e fiscalização. 

Setores de atividade/utilizadores 
▪ Cumprimento dos TURH; 
▪ Implementação, cumprimento e monitorização dos RCE; 
▪ Aplicação de boas práticas de uso eficiente da água. 

 

Área Temática 4: Ecossistemas e biodiversidade 
A diversidade biológica, ou biodiversidade, refere-se à variedade dos organismos e às relações 
complexas entre os seres vivos e entre estes e o ambiente.  

As questões relacionadas com esta área temática são as seguintes: 

• Presença de espécies exóticas invasoras; 

• Conectividade fluvial; 

• Erosão e assoreamento. 

Apresenta-se uma descrição sumária de cada QSiGA integrada nesta área temática, incluindo 
um breve enquadramento, consequências e principais objetivos a alcançar. 
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QSiGA 14 - Presença de espécies exóticas invasoras 

Enquadramento 

Uma espécie é não indígena de um determinado local quando daí não é originária e nunca foi aí 
registada como ocorrendo naturalmente. Introduzidas em novos territórios, as espécies não indígenas, 
ou exóticas, podem adaptar-se facilmente, sendo considerada invasora qualquer espécie não indígena 
que consiga colonizar de forma autónoma novas áreas e impactar negativamente a diversidade 
biológica e os serviços dos ecossistemas a ela associados.  

A introdução deliberada ou acidental de espécies exóticas no meio natural constitui um fator de risco 
significativo para a conservação da biodiversidade, podendo originar impactes irreversíveis sobre a 
flora e a fauna autóctones, bem como efeitos adversos relevantes sobre atividades económicas, sobre 
a saúde pública e sobre o ambiente, designadamente através da transmissão de agentes patogénicos 
ou parasitários e da degradação dos ecossistemas aquáticos. 

A introdução de espécies exóticas que revelam comportamento invasor nos ecossistemas de destino é 
um problema antigo e global, intensificado pela circulação de pessoas e bens, e é reconhecida como 
uma das principais ameaças à biodiversidade a nível europeu e nacional. 

A Estratégia de Biodiversidade da União Europeia para 2020, adotada em maio de 2011, reconhece que 
as espécies exóticas invasoras são uma ameaça importante para a biodiversidade, considerando a 
redução desta pressão uma das seis metas a alcançar. 

Por seu lado, a Estratégia Nacional para a Conservação da Natureza e Biodiversidade para 2030 (ENCNB 
2030), aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/2018, de 7 de maio, identifica a 
proliferação das espécies exóticas que ameaçam os ecossistemas, habitats ou espécies como uma das 
principais ameaças à biodiversidade em Portugal.  

No Eixo 1 da ENCNB são definidas as medidas que contribuem para o cumprimento dos objetivos 
identificados na matriz estratégica 1.4 — Reforçar a prevenção e controlo de espécies exóticas 
invasoras a nível nacional e no quadro da EU, nomeadamente “Elaborar o Plano Nacional de Prevenção 
e Gestão Espécies Exóticas Invasoras (PNPGEEI) e Concretizar um sistema de prevenção, de alerta 
precoce e de resposta rápida à introdução e disseminação de espécies exóticas invasoras". 

O Decreto-Lei n.º 92/2019, de 10 de julho, que revê o Decreto-Lei n.º 565/99, de 21 de dezembro, 
estabelece o regime jurídico aplicável ao controlo, à introdução na natureza e ao repovoamento de 
espécies exóticas no país e apresenta, no seu Anexo II, a Lista Nacional de Espécies Invasoras.  

Este Decreto-Lei transpõe para o direito nacional o Regulamento (UE) n.º 1143/2014, de 22 de outubro 
de 2014, relativo à prevenção e gestão da introdução e propagação de espécies exóticas invasoras, que 
lista as espécies exóticas invasoras que suscitam preocupação na União Europeia. Esta lista é 
periodicamente atualizada. 

Do disposto no Decreto-Lei n.º 92/2019, de 10 de julho, salienta-se o seu Art.º 28.º onde se define que: 
“As espécies constantes da Lista Nacional de Espécies Invasoras com ocorrência verificada no território 
nacional devem ser objeto de planos de ação nacionais ou locais com vista ao seu controlo, contenção 
ou erradicação.” 

A responsabilidade de elaborar os planos de ação nacionais cabe ao ICNF, enquanto os planos de ação 
local podem ser promovidos por outras entidades. 

Uma vez que as águas de lastro dos navios são o principal vetor de introdução de espécies exóticas 
marinhas a nível internacional, importa referir que Portugal aderiu, através do Decreto n.º 23/2017, de 
31 de julho, à Convenção Internacional para o Controlo e Gestão das Águas de Lastro e Sedimentos dos 
Navios, adotada em Londres a 13 de fevereiro de 2004 pela Organização Marítima Internacional (IMO).  
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Esta Convenção tem como objetivo prevenir, minimizar e eliminar a transferência de organismos 
nocivos e agentes patogénicos, estabelecendo padrões e procedimentos rigorosos para a gestão e 
tratamento das águas de lastro. 

Os sistemas aquáticos estão entre os mais ameaçados a nível global, sendo os peixes, os crustáceos, os 
moluscos e as plantas aquáticas os principais grupos de EEI nestes sistemas. Ao nível da galeria 
ribeirinha verifica-se igualmente a forte presença de EEI. 

Consequências/efeitos 

Tal como identificado no Decreto-Lei n.º 92/2019, de 10 de julho, a introdução na natureza de espécies 
exóticas pode causar prejuízos irreversíveis à flora e fauna indígenas, bem como afetar seriamente as 
atividades económicas e a saúde pública. 

Os riscos associados à introdução de espécies são particularmente elevados quando as espécies em 
causa têm carácter invasor, isto é, são espécies cujas características ecológicas propiciam a sua 
dispersão e/ou o aumento das densidades populacionais, ou que, por qualquer outra via, acarretam 
impactes adversos na diversidade biológica e nos serviços dos ecossistemas associados, ou outros. 

A introdução de espécies exóticas invasoras de flora e fauna surge, pois, como uma ameaça para as 
espécies autóctones, através da competição, predação, hibridação, transmissão de doenças, entre 
outras interações.  

O aumento da ocorrência destas espécies representa uma importante pressão sobre o estado 
ecológico das massas de água, resultando na alteração da estrutura e composição das biocenoses 
aquáticas, na potencial degradação da qualidade físico-química das massas de água, na potencial perda 
ou diminuição de efetivos populacionais de espécies nativas e em relevantes impactes económicos 
associados, em grande parte, às medidas de remoção ou controlo implementadas em áreas 
densamente invadidas. 

As invasões de espécies exóticas surgem com frequência associado a outros fatores que atuam de 
forma sinergética, intensificando a alteração estrutural e funcional dos ecossistemas e a consequente 
perda da sua resiliência, nomeadamente: 

▪ Contaminação dos habitats por poluição orgânica e química, o que favorece a prevalência de 
espécies tolerantes ou resistentes à degradação do meio, incluindo frequentemente espécies 
invasoras; 

▪ Alteração do regime hidrológico; 

▪ Alterações da morfologia do leito e margens dos cursos de água; 

▪ A fragmentação ou destruição da galeria ribeirinha; 

▪ Sobre-exploração de espécies de fauna e flora com interesse recreativo, comercial e científico; 

▪ Crescimento da atividade portuária e, consequentemente, do volume das águas de lastro que 
são descarregadas nos estuários e zonas costeiras;  

▪ As atividades de produção aquícola, a utilização ornamental de plantas exóticas e a procura 
por animais de companhia (e.g., peixes e tartarugas). 

Os efeitos negativos da introdução de espécies exóticas, com ou sem carácter invasor, são, entre 
outros: 

▪ Introdução de genes: risco de potencial hibridação com as espécies nativas, sobretudo com 
espécies economicamente valiosas ou espécies endémicas vulneráveis e ameaçadas (incluídas 
na Lista Vermelha da União Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos 
Naturais das espécies ameaçadas - Lista Vermelha da IUCN);  
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▪ Alteração das relações nas biocenoses aquáticas (competição, predação, hibridação e 
transmissão de doenças); 

▪ Alteração nas cadeias alimentares; 

▪ Homogeneização das comunidades marinhas de todo o mundo com diminuição da 
biodiversidade global; 

▪ Poluição biológica; 

▪ Perda de valores naturais e degradação do estado de conservação de áreas classificadas, como 
sejam as reservas marinhas. 

Eventuais efeitos positivos da introdução de espécies exóticas: 

▪ Aprovisionamento adicional de alimento da fauna nativa; 

▪ Adição de complexidade estrutural e funcional ao habitat: por exemplo, algumas espécies de 

flora exótica (macroalgas ou macrófitas aquáticas) podem criar estruturas físicas que 

oferecem abrigo e proteção a outras espécies nativas, especialmente juvenis de peixes e 

invertebrados; 

▪ Aproveitamento comercial: existência de novos produtos, com valor económico, valorizados 

no mercado da alimentação (humana e animal), ou outro. 

A nível europeu estima-se que os custos anuais associados às espécies invasoras sejam superiores a 
13 mil milhões de euros, podendo, para Portugal, atingir um custo anual de 500 milhões de euros. 

Principais objetivos 

• Preservar os habitats naturais e da fauna e da flora selvagens (Diretiva 92/43/CEE, de 21 de maio); 

• Proteger as populações selvagens das várias espécies de aves com estatuto de proteção (Diretiva 
79/409/CEE, de 2 de abril) consideradas como “zonas protegidas” no âmbito da DQA; 

• Aumentar o conhecimento e identificação das espécies invasoras de modo a disseminar 
conhecimento sobre os riscos associados à sua introdução e a assegurar a sua deteção precoce; 

• Prevenir, controlar, conter ou erradicar as espécies invasoras, minimizando a sua proliferação e 
reduzindo os impactes das suas ocorrências nas massas de água; 

• Promover ações de reabilitação da flora e fauna autóctone. 

 

QSiGA 15 - Conectividade fluvial 

Enquadramento 

A Estratégia da Biodiversidade da UE para 2030 exige que se empenhem maiores esforços no restauro 
dos ecossistemas de água doce e das funções naturais dos rios, destacando a importância de se 
promoverem ações que possibilitem o continuum fluvial dos rios e a sua conectividade com as planícies 
aluvionares e áreas húmidas. 

A conectividade fluvial diz respeito à continuidade dos caudais, dos sedimentos, dos nutrientes e dos 
organismos dentro do sistema fluvial e com a envolvente e inclui três dimensões espaciais: a) 
longitudinal (entre montante e jusante); b) lateral (com as planícies de inundação e zonas ripícolas); e 
c) vertical (com as águas subterrâneas e a atmosfera) (Comissão Europeia et al., 2024): 
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• Conectividade longitudinal - refere-se à 
capacidade dos rios de garantir (i) a 
continuidade do transporte de sedimentos, 
e (ii) o movimento a montante e a jusante 
das comunidades piscícolas, considerando 
tanto a sazonalidade natural como a 
direção da migração dos peixes;  

• Conectividade lateral - refere-se à 
capacidade dos rios de realizar os processos 
físicos de (i) inundação (i. e. existência de 
uma planície de inundação) e (ii) erosão (e, 
portanto, de mobilidade lateral); 

• Conectividade vertical - refere-se à troca de 
água, nutrientes, matéria e pequenos 
organismos entre o rio e o aquífero através 
da infiltração na zona hiporreica, que está 
sempre presente quando o leito do rio é 
composto por sedimentos permeáveis. 

 

Figura 7  – Três dimensões da conectividade nos 
ecossistemas fluviais (segundo Ward, 1989): a) 

conectividade longitudinal; b) conectividade lateral, c) 
conectividade vertical (Fonte: adaptado de Bastino, V.; 

J. Boughaba, W. van de Bund, 2022). 

A conectividade fluvial possui, ainda, uma dimensão temporal, considerando que existem processos 
ecológicos, hidrológicos e geomorfológicos que são impulsionados por variações sazonais no caudal e 
pela frequência de cheias ao longo do tempo. Assim, a análise de qualquer interferência numa linha de 
água deve ter como referencial a unicidade de cada sistema fluvial, nomeadamente a sua dinâmica e a 
complexidade às escalas temporal e espacial.  

A perda de conectividade fluvial é um dos principais fatores que condicionam a integridade ecológica 
dos ecossistemas dulçaquícolas, agindo muitas vezes em sinergia com outras fontes de pressão, como 
a introdução de espécies exóticas invasoras e a alteração da dinâmica sedimentar. A fragmentação 
e/ou destruição de habitats associados ao meio aquático, consequente da intervenção humana direta 
ou indireta, pode ter diferentes origens e causas, com impactes ao nível da conectividade lateral, 
longitudinal e vertical. Listam-se, abaixo, algumas das principais pressões com maior interferência 
neste âmbito: 

• Presença e exploração de infraestruturas transversais nos rios (como barragens, açudes, pontes, 
viadutos, pontões e passagens hidráulicas), com perda de conectividade longitudinal e alteração 
do regime hidrológico e da dinâmica sedimentar. Para além dos impactes em parâmetros físicos e 
químicos associados à transformação de um meio lótico para lêntico, este fator afeta de forma 
particular a migração da ictiofauna, condicionando ainda a disponibilidade e qualidade de habitats 
relevantes para outras espécies, como os macroinvertebrados; 

A mitigação dos impactes criados pelas 
barragens e açudes, compreende, entre 
outras medidas, a libertação e/ou 
manutenção de regimes de caudais 
ecológicos (RCE) e a instalação de sistemas 
alternativos para a transposição de peixes 
(passagens para peixes e bypass). 

Figura 8   – Dispositivo de libertação de caudais ecológicos e 
passagem para peixes numa barragem 
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• A ocupação de áreas inundáveis e a consequente necessidade de se protegerem áreas agrícolas e 
urbanas levou, em muitos casos, à construção de obras de proteção contra cheias, como sejam os 
diques longitudinais de proteção. Estes diques, que podem ocorrer ao longo de ambas as margens 
ou, apenas numa das margens, constituem barreiras ao escoamento natural no leito de cheia 
interferindo com a conectividade lateral. A existência de válvulas e comportas nos diques assegura 
o escoamento das águas retidas a montante destes e/ou evita a entrada de água salgada das marés; 

• A impermeabilização, canalização e entubamento de linhas de água, comuns em contexto urbano, 
induzem a alterações nas condições de escoamento e infiltração, afetando a conectividade 
vertical, assim como a conetividade lateral, no caso da canalização e entubamento. 

As questões relativas à conectividade fluvial estão abrangidas pelo Regulamento (UE) 2024/1991, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2024, relativo ao Restauro da Natureza (RRN). 
Este Regulamento determina que cada Estado-Membro deve elaborar um projeto de Plano Nacional 
de Restauro (PNR), até 1 de setembro de 2026, com a identificação das medidas de restauro 
necessárias para contribuir para o cumprimento das metas e das obrigações estabelecidas nos artigos 
do 4.º ao 13.º. 

O restauro dos ecossistemas de água doce está contemplado no artigo 4.º do RRN, que destaca, entre 
outras medidas, o reforço da conectividade como requisito ecológico para algumas espécies e como 
fator determinante no alcance do bom estado dos habitats. Para o reforço da conetividade devem ser 
implementadas medidas tais como a instalação de sistemas alternativos para a transposição de peixes 
(passagens para peixes e bypass). 

No quadro seguinte são apresentadas as metas a atingir para o artigo 4.º do RRN: 

Quadro 4 - Metas e prazos estabelecidos no artigo 4.º do Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 24 de junho de 2024, relativo ao restauro da natureza 

 

Ecossistema Meta 2030 2040 2050 

Ecossistemas 
Terrestres, 
Costeiros e de 
Água Doce (Artigo 
4.º)  

Melhoria do Estado 
dos Habitats  

≥ 30% da superfície 
total dos habitats que 
não se encontrem em 
bom estado  

≥ 60% da superfície 
de cada grupo de 
habitats  

≥ 90% da superfície 
de cada grupo de 
habitats  

Restabelecimento 
de Habitats  

≥ 30% da superfície 
adicional necessária 
para área de referência 
favorável  

≥ 60% da superfície 
adicional necessária  

100% da superfície 
adicional necessária  

Conhecimento do 
Estado  

≥ 90% da superfície de 
todos os tipos de 
habitat  

100% da superfície de 
todos os tipos de 
habitat  

-  

 

O artigo 9.º do RRN, relativo ao restauro da conectividade natural dos rios e das funções naturais das 
planícies aluviais conexas, determina que os Estados-membros devem fazer o levantamento e a 
caracterização das barreiras artificiais à conectividade dos cursos de água, tendo em conta as suas 
atuais funções socioeconómicas e identificar as barreiras obsoletas com vista à sua remoção,  para o 
cumprimento das metas de restauro fixadas no artigo 4.º do RRN, com priorização das classificadas 
como obsoletas, i.e., aquelas cujos usos e utilizações para os quais foram construídas já não são 
satisfeitos. 

Assim, cada Estado-membro deverá contribuir, de forma proporcional, para a concretização do 
objetivo de restaurar o curso natural dos rios numa extensão de pelo menos 25 000 km, na União 
Europeia, até 2030, sem prejuízo dos objetivos estabelecidos na Diretiva Quadro da Água.   

As metas estabelecidas pelo Regulamento em apreço são as apresentadas no quadro seguinte: 
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Quadro 5 – Requisitos do Regulamento relativo ao Restauro da Natureza (RRN) (art.º 9.º) 

 

Ecossistema Objetivo 2030 2040 2050 

Conectividade 
dos rios (artigo 
9.º do RRN) 

Extensão de rios 
naturais 

Contribuir para 
restaurar ≥ 25 000 km 
na União Europeia até 
2030 

 

Remoção de 
barreiras 

Remoção de barreiras artificiais identificadas 

Extensão total adicional líquida indicativa dos rios de curso natural  

Planícies aluviais Melhoria das funções naturais das planícies aluviais conexas 

Para a identificação das infraestruturas hidráulicas obsoletas a remover, torna-se necessário 
desenvolver uma abordagem sistemática e hierarquizada que permita priorizar as intervenções a 
diferentes escalas espaciais (sub-bacia hidrográfica, linha de água e troço), com o objetivo de contribuir 
para a recuperação dos ecossistemas aquáticos continentais degradados. Nesse contexto, impõe-se 
uma avaliação integrada de diversos critérios ecológicos, hidromorfológicos e socioeconómicos, com 
vista à identificação e priorização de casos específicos onde a remoção de infraestruturas poderá 
promover o restabelecimento da conectividade, a requalificação dos ecossistemas aquáticos, a 
salvaguarda dos valores naturais e a valorização dos serviços dos ecossistemas associados.  

Por fim, também através do artigo 9.º do RRN, os Estados-Membros são responsabilizados pela 
implementação de medidas que, em complemento à remoção de barreiras artificiais e à manutenção 
da conectividade das linhas de água, promovam a melhoria das funções naturais das planícies aluviais 
conexas. 

Consequências/efeitos 

A perda de conectividade fluvial por introdução de barreiras, sejam estas laterais, verticais ou 
longitudinais, pode ser responsável por:  

• Diminuição da biodiversidade e da variabilidade genética das espécies; 

• Afetação do continuum fluvial; 

• Afetação do estado ecológico e químico das massas de água; 

• Favorecimento da proliferação de espécies não nativas e invasoras; 

• Favorecimento de fenómenos de extinção de espécies; 

• Favorecimento de fenómenos erosivos nas margens e leito. 

A conversão de sistemas lóticos em lênticos e a crescente artificialização e/ou alteração de margens e 
leitos favorecem a proliferação de espécies exóticas, em detrimento das comunidades nativas. Além 
disso, pressões humanas associadas à urbanização, às práticas agrícolas e florestais intensivas e a artes 
de pesca particularmente destrutivas, intensificam a degradação estrutural e funcional dos 
ecossistemas.  

Como consequência, podem observar-se perdas significativas de biodiversidade, redução da resiliência 
dos ecossistemas e alterações relevantes nos processos ecológicos dos rios e estuários, com impactes 
relevantes sobre os diversos serviços que estes sistemas prestam. A afetação ou destruição de habitats 
sensíveis tem consequências no número e diversidade de espécies ocorrentes. 

Principais objetivos 

• Promover o continuum fluvial; 
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• Assegurar transposição de barreiras por parte da fauna piscícola (passagens para peixes ou bypass, 
remoção total ou parcial de barreiras); 

• Implementar o Plano Nacional do Restauro, nomeadamente através da: 

• remoção de obstáculos obsoletos (transversais ou longitudinais); 

• promoção da conectividade lateral e vertical (p.e. desentubar ou descanalizar linhas de água); 

• Contribuir para a conservação dos ecossistemas fluviais e estuarinos. 

 

QSiGA 16 - Erosão e assoreamento 

Enquadramento 

O regime de escoamento e o transporte de sedimentos que se verificam no sistema fluvial, desde as 
zonas de cabeceira até à foz, contribuem para a modelação e evolução das características 
hidromorfológicas de cada linha de água e respetiva bacia de drenagem. Dependendo das 
características do substrato e do tipo de erosão (pluvial, eólica, fluvial, marinha, glacial, gravidade), a 
evolução do sistema fluvial pode ser mais ou menos lenta. 

Correspondendo a erosão ao processo de desagregação, transporte e remoção de partículas do solo e 
das rochas pela ação da água, do vento ou da gravidade, o assoreamento, por oposição, corresponde 
à deposição dos materiais erodidos. A figura seguinte ilustra o processo de erosão, transporte e 
sedimentação ao longo de uma linha de água. 

 

Figura 9 – Processo de erosão, transporte e sedimentação 

 

Numa bacia hidrográfica a erosão é mais intensa nas zonas de cabeceira e nos troços intermédios das 
bacias hidrográficas onde ocorrem maiores declives e velocidades de escoamento, enquanto o 
assoreamento tem maior expressão onde ocorrem barreiras (albufeiras de barragens) e o declive é 
menos acentuado como as planícies aluvionares, zonas húmidas e estuários. 

O processo natural de evolução do regime fluvial pode ser acelerado e alterado por ação antrópica, 
como por exemplo com a construção de barragens e açudes, regularização de linhas de água, 
desflorestação, impermeabilização do solo com construção e utilização de técnicas agrícolas 
inadequadas, incêndios, entre outras. 

No âmbito da gestão dos recursos hídricos, os processos de erosão e assoreamento estão 
intrinsecamente ligados, uma vez que o aumento das taxas de erosão nas bacias de drenagem conduz 
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à acumulação de sedimentos nos sistemas aquáticos, afetando a capacidade de armazenamento, a 
qualidade da água, o regime hidrológico e o estado ecológico das massas de água. 

As barragens e os açudes, por constituírem barreiras ao escoamento natural, alteram as condições de 
transporte e deposição dos sedimentos ao longo dos cursos de água, com consequências negativas a 
montante e a jusante da barreira. Se a montante se verifica a retenção e consequente deposição dos 
sedimentos no leito (assoreamento), com redução da secção de vazão do leito e/ou do volume útil de 
uma albufeira, a jusante a ausência de sedimentos e a erosão fluvial vão escavar e entalhar mais o leito 
e instabilizar as margens. Verifica-se, assim, um desequilíbrio entre a capacidade de transporte de 
sedimentos e o material sólido disponível no escoamento, por este ter ficado retido nas albufeiras. 

Os sedimentos originados pela erosão dos solos e das rochas das bacias hidrográficas, quando 
depositados, podem dar origem a fenómenos de assoreamento com as subsequentes implicações: 

• diminuição da profundidade do leito dos rios e albufeiras, com a consequente diminuição da 
capacidade de vazão e no volume de água armazenado nas albufeiras; 

• aumento do leito de cheias e áreas inundáveis; 

• alteração/destruição de habitats; 

• alteração das condições de navegabilidade nos rios e estuários; 

• dinâmica sedimentar e manutenção do equilíbrio dinâmico próprio do litoral.  

Pela sua importância ao nível das alterações da dinâmica sedimentar na zona costeira, também são de 
referir os sedimentos que não chegam à costa por terem ficado retidos nas albufeiras e as intervenções 
que dizem respeito à urbanização da zona costeira, associadas ou não aos núcleos urbanos existentes, 
bem como de artificialização da linha de costa, através de aterros e construção de passeios marginais, 
construção de estruturas pesadas para proteção de diversas utilizações e áreas construídas, p.e. 
molhes, esporões e quebra-mares destacados, muros/enrocamentos e molhes para fixação da entrada 
das barras de áreas portuárias, que têm como consequência, entre outras: a alteração das dinâmicas 
naturais de erosão/acreção de sedimentos; a modificação da linha de costa e formas costeiras 
associadas e a destruição de valores naturais existentes. 

Há que ter em conta o Regulamento (UE) 2024/1991, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de 
junho de 2024, relativo ao Restauro da Natureza (RRN), que determina a elaboração do Plano Nacional 
de Restauro (PNR) até 1 de setembro de 2026, onde sejam identificadas as medidas necessárias para 
cumprir as metas de restauro e as obrigações estabelecidas nos artigos 4.º a 13.º do Regulamento. 
Neste contexto, cabe a cada Estado-membro implementar medidas que assegurem o restauro dos 
ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce identificados no artigo 4.º do PNR e elencados no 
Anexo 1 do Regulamento. 

Quadro 6 – Requisitos do Regulamento relativo ao Restauro da Natureza (RRN) (art.º 4.º) 

 

Ecossistema Objetivo 2030 2040 2050 

Ecossistemas 

terrestres, 

costeiros e de 

água doce 

(artigo 4.º do 

RRN)  

Melhoria do 

estado dos 

habitats  

≥ 30% da superfície 

total dos habitats que 

não se encontrem em 

bom estado 

≥ 60% da superfície de 

cada grupo de habitats 

≥ 90% da superfície de 

cada grupo de habitats 

Restabelecimento 

de habitats  

≥ 30% da superfície 

adicional necessária 

para área de referência 

favorável  

≥ 60% da superfície 

adicional necessária  

100% da superfície 

adicional necessária  

Conhecimento do 

estado  

≥ 90% da superfície de 

todos os tipos de 

habitat  

100% da superfície de 

todos os tipos de 

habitat  

-  
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Consequências/efeitos 

O assoreamento dos leitos das linhas de água, albufeiras e estuários, ao afetarem as condições de 
escoamento natural, podem contribuir para a ocorrência de cheias e inundações com afetação, mais 
ou menos significativa, de áreas urbanas e infraestruturas. 

A erosão das margens dos rios e das zonas costeiras pode provocar a alteração e até mesmo a 
destruição de habitats, constituindo assim uma ameaça para as espécies autóctones, mas também 
pode afetar áreas urbanas, equipamentos e infraestruturas como pontes e estradas. 

A ocorrência de incêndios florestais ao desproteger o solo é responsável pelo incremento do 
arrastamento, para as linhas de água, de sedimentos de natureza diversa, designadamente os 
decorrentes do processo de combustão de matéria vegetal com implicações na evolução do sistema 
fluvial e no estado da massa de água. 

A erosão e o assoreamento são processos geomorfológicos interdependentes que, quando 
intensificados por atividades antrópicas, comprometem seriamente o estado das massas de água. O 
aumento da erosão afeta de forma direta e indireta os recursos hídricos, ao intensificar o transporte 
de sedimentos e contaminantes para os meios aquáticos, comprometendo a qualidade da água, a 
estabilidade dos ecossistemas e a sustentabilidade dos usos associados. O aumento do assoreamento 
nos sistemas aquáticos origina um conjunto de impactes significativos sobre a quantidade, a qualidade 
e o funcionamento dos recursos hídricos, com reflexos diretos na sua gestão, nos ecossistemas 
associados e nos diversos usos da água.  

No quadro seguinte sintetizam-se os principais impactes do aumento da erosão e do assoreamento. 

Quadro 7 – Principais impactes do aumento da erosão e do assoreamento 
 

Principais impactes do aumento da erosão Principais impactes do aumento do assoreamento 

• Degradação da qualidade da água; 

• Alteração do regime hidrológico;  

• Degradação dos ecossistemas aquáticos e 
ribeirinhos; 

• Impactes na recarga e qualidade das águas 
subterrâneas; 

• Aumento da vulnerabilidade a fenómenos 
extremos; 

• Assoreamento das massas de água. 

• Redução da capacidade de armazenamento das 
albufeiras; 

• Diminuição da capacidade de vazão dos cursos de 
água; 

• Degradação da qualidade da água; 

• Impactes nos ecossistemas aquáticos; 

• Comprometimento do funcionamento de 
infraestruturas hidráulicas; 

• Afetação da conectividade fluvial e estuarina; 

• Limitação dos usos da água. 
 

Principais objetivos 

• Manter equilibrada a evolução geomorfológica dos cursos de água, minimizando situações de risco 
devido a erosão e assoreamento; 

• Garantir uma gestão integrada das bacias e das zonas costeiras, através da manutenção de 
condições geomorfológicas (e regime hidrológico) que permitam a proteção e conservação dos 
habitats das espécies aquáticas e ribeirinhas; 
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• Minimizar situações de risco devido a erosão e assoreamento, reduzindo a perda de sedimentos no 
interior das bacias; 

• Promover ações de controlo da erosão através da reabilitação das margens e desobstrução das 
linhas de água para regularização do regime hidrológico. 

 

No quadro seguinte apresenta-se a lista de entidades competentes enquadradas na Área Temática 4 
“Ecossistemas e biodiversidade”. 

Quadro 8 – Entidades competentes no âmbito da Área Temática 4 “Ecossistemas e biodiversidade” 

 
Entidade competente Ação/Competência 

APA – Agência Portuguesa do 
Ambiente 

▪ Planeamento e monitorização dos recursos hídricos e licenciamento e 
fiscalização das utilizações dos recursos hídricos; 

▪ Autoridade de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA). 

CCDR – Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional 

▪ Responsabilidades ao nível da elaboração de planos e programas de 
ordenamento do território e da Reserva Ecológica Nacional (REN); 

▪ Gestão da atividade agrícola e pecuária; 
▪ Licenciamento e fiscalização. 

DGADR – Direção-Geral da 
Agricultura e Desenvolvimento 
Rural 

▪ Autoridade nacional do regadio; 
▪ Licenciamento e fiscalização. 

ICNF – Instituto de Conservação da 
Natureza 

▪ Autoridade nacional para a conservação da natureza e da 
biodiversidade; 

▪ Licenciamento e fiscalização; 
▪ Planeamento e monitorização. 

DGRM – Direção-Geral de Recursos 
Naturais, Segurança e Serviços 
Marítimos 

▪ Autoridade nacional de imersão de resíduos; 
▪ Licenciamento, gestão e fiscalização. 

Autoridades e administrações 
portuárias 

▪ Licenciamento e fiscalização. 

GNR/SEPNA – Serviço de Proteção 
da Natureza e do Ambiente da 
Guarda Nacional Republicana 

▪ Fiscalização; 
▪ Recolha de amostras de água. 

PSP/BRIPA - Brigadas de Proteção 
Ambiental da Polícia de Segurança 
Pública 

▪ Fiscalização. 

Autoridade Marítima Nacional ▪ Fiscalização. 

Setores de atividade/utilizadores ▪ Cumprimento dos TURH. 

 

Área Temática 5: Gestão de riscos 
Uma avaliação de risco ambiental permite determinar a probabilidade de ocorrência de um 
determinado evento e respetivas consequências no ambiente e na saúde humana. 

As questões relacionadas com esta área temática são as seguintes: 

• Secas; 

• Inundações. 

Apresenta-se uma descrição sumária de cada QSiGA integrada nesta área temática, incluindo 
um breve enquadramento, consequências e principais objetivos a alcançar. 
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QSiGA 17 - Secas 

Enquadramento 

As secas têm origem em flutuações climáticas que provocam uma diminuição ou ausência de 
precipitação, por períodos mais ou menos longos e com distribuição espacial variável. Trata-se de um 
fenómeno difícil de antecipar e uma vez instalada não é possível prever o seu fim, com impactes 
negativos nos ecossistemas, na saúde das pessoas e nas atividades socioeconómicas. Distinguem-se: 

• Seca meteorológica, caraterizada pela falta de água induzida pelo desequilíbrio entre a 
precipitação e a evaporação, afetada ainda por fatores como a velocidade do vento, a temperatura 
do ar, a humidade do ar e a insolação; 

• Seca agrícola, associada à falta de água causada pelo desequilíbrio entre a água disponível no solo, 
as necessidades das culturas, a transpiração das plantas, etc. Este tipo de seca está relacionado 
com as características das culturas, da vegetação natural, ou seja, dos sistemas agrícolas em geral; 

• Seca hidrológica, relacionada com a redução dos níveis médios associados às disponibilidades 
hídricas, superficiais e subterrâneas. 

O 6.º Relatório de Avaliação do IPCC (AR6, 2021–2023) continua a destacar a região do sul da Europa, 
incluindo Portugal, como particularmente vulnerável a aumentos na frequência (com episódios a 
ocorrer em anos consecutivos), duração e severidade das secas, com episódios mais prolongados de 
baixas precipitações e níveis de armazenamento abaixo dos percentis normalmente observados, como 
resultado de alterações nos padrões de precipitação e no balanço hídrico, incluindo aumento da 
evapotranspiração potencial decorrente do aumento das temperaturas médias anuais. Nesta 
perspetiva, os cenários climáticos projetam, em particular para cenários de maior concentração de 
gases de efeito de estufa (RCP 8.5), um aumento substancial da exposição a secas severas e extremas 
ao longo do século XXI, reforçando a necessidade de medidas adaptativas no planeamento e gestão 
dos recursos hídricos. 

Em Portugal, a situação de seca é classificada em relação às disponibilidades hídricas superficiais e 
subterrâneas através da comparação dos volumes de armazenamento observados e níveis 
piezométricos (respetivamente) com as respetivas médias mensais, calculadas com base nas séries 
históricas desde 1990/1991. Em termos de recursos hídricos superficiais, são considerados os 
indicadores DSIR (Drought State Index for Reservoirs/Índice Padronizado de Armazenamento em 
Albufeiras) e percentis por bacia hidrográfica. No que respeita às águas subterrâneas, a análise incide 
prioritariamente sobre os sistemas aquíferos, concentrando as principais reservas estratégicas de água 
subterrânea com relevância à escala regional.  

Este procedimento permite um acompanhamento sistemático do estado das reservas e suporta uma 
gestão criteriosa da água disponível para os diferentes usos. 

Desde o início do século XX, Portugal continental tem sido afetado por vários episódios de seca de 
intensidade moderada a extrema. Destacam-se, entre outros, os períodos de 1943–1946, 1980–1983, 
1991–1995, 2004–2006, 2011–2012, 2017–2018 e 2021–2023, reconhecidos pela extensão territorial 
e pela duração prolongada, associadas a défices persistentes de precipitação e à redução acentuada 
das disponibilidades hídricas superficiais e subterrâneas. 

A análise da evolução destes eventos evidencia uma tendência para o aumento da frequência, duração 
e intensidade das secas ao longo das últimas décadas, em linha com os cenários de alterações 
climáticas, refletindo uma maior recorrência de situações de stress hídrico e uma crescente 
vulnerabilidade dos sistemas naturais e socioeconómicos. Este cenário de agravamento, já evidenciado 
nos dados hidrometeorológicos mais recentes, contextualiza a necessidade de integrar de forma 
robusta a avaliação e gestão das secas no diagnóstico e nas medidas de adaptação e mitigação dos 
PGRH, incluindo a articulação com estratégias de gestão da procura, otimização de usos e planeamento 
adaptativo de recursos hídricos. 
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Salienta-se que seca é diferente de escassez hídrica, já que esta resulta do facto de as necessidades 
criadas serem superiores às disponibilidades hídricas. A escassez deve ser combatida promovendo uma 
utilização sustentável dos recursos hídricos existentes. Uma região com problemas de escassez hídrica 
terá a sua situação muito mais agravada e terá menor resiliência para enfrentar eventos de seca. 

Consequências/efeitos 

A seca acarreta consequências diretas, tais como impactes ambientais significativos, o deficiente 
fornecimento de água para abastecimento urbano, prejuízos na agricultura, indústria, produção de 
energia hidroelétrica e pesca em águas interiores, e indiretas, nomeadamente o favorecimento de 
condições que levam à ocorrência e propagação de incêndios florestais, problemas fitossanitários, 
degradação da qualidade da água, erosão do solo e, a longo prazo, desertificação, em particular nas 
regiões de climas áridos e semiáridos. A ocorrência de secas (prolongadas) origina um conjunto 
alargado de impactes que se manifestam a diferentes níveis, afetando os sistemas naturais, as 
atividades económicas e o bem-estar das populações.  

As consequências da seca podem ser sistematizadas nos domínios sociais de saúde pública, ambientais 
e económicos (em particular na agricultura), como detalhado seguidamente. 

 
Figura 10 – Consequências da seca por domínios 

Principais objetivos 

• Assegurar os caudais ecológicos para minimizar os efeitos ambientais que se refletem também nos 
aspetos sociais; 

• Assegurar a prioridade aos sistemas de abastecimento público; 

• Garantir uma resposta adequada no abastecimento de água às populações e no desenvolvimento 
de atividades económicas, em períodos de seca, de forma sustentável, equilibrada e equitativa; 

• Promover a adaptação às alterações climáticas. 

 

QSiGA 18 - Inundações 

Enquadramento 

As inundações estão associadas a fenómenos hidrológicos extremos de frequência variável, naturais 
ou induzidos pela ação humana, e consistem na cobertura temporária por água de uma terra 
normalmente não coberta por água. Inclui as cheias ocasionadas pelos rios, pelas torrentes de 
montanha e pelos cursos de água temporários, e as inundações ocasionadas pelo mar nas zonas 
costeiras.  

Am
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desertificação
Perda de 
biodiversidade
Redução da 
qualidade e 
quantidade de água 
superficial e 
subterrânea
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incêndios florestais

Ag
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dos produtores
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Fatores naturais e climáticos: 

• Regime de precipitação: caracterizado por episódios intensos e de curta duração, o que leva 
a uma subida rápida dos caudais ou episódios de precipitação elevada e persistente, 
prolongada no tempo; 

• Alterações climáticas: tendência de agravamento dos eventos de precipitação extrema, 
aumentando a frequência e magnitude das cheias; 

• Geomorfologia: as características geomorfológicas e litológicas do território (com bacias 
hidrográficas pequenas e declives significativos em algumas zonas) contribuem para uma 
elevada vulnerabilidade. 

Fatores antrópicos (ocupação do solo): 

• Impermeabilização do solo: expansão das zonas urbanas, construção de edificações e 
infraestruturas viárias, substituindo áreas permeáveis por impermeáveis; 

• Alteração do escoamento: a impermeabilização do solo induz um aumento significativo do 
volume e da velocidade do escoamento superficial, frequentemente superior à capacidade de 
vazão do leito normal dos cursos de água e das infraestruturas de drenagem existentes; 

• Ocupação de leitos e margens: em alguns casos, as construções implantaram-se em leitos e 
margens de cursos de água, estrangulando as secções de vazão. 

As inundações podem ter diferentes origens (fluviais, pluviais, costeiras, entre outras), acarretando 
impactes negativos para a população, atividades económicas, património classificado e ambiente em 
geral, nomeadamente no estado das massas de água: 

• Inundação fluvial: fenómeno gerado pela ocorrência de precipitação durante vários dias ou 
semanas, por fenómenos intensos durante um curto período de tempo, ou pelo rápido degelo 
de massas de gelo, resultando no alagamento das áreas circundantes, com impacto na sua 
ocupação. A inundação fluvial pode ainda resultar da falha de uma estrutura de defesa, tal 
como um dique ou uma barragem. 

• Inundações repentinas: inundações causadas pelo rápido aumento do nível da água em 
riachos, rios ou outros cursos de água, normalmente leitos secos, ou em áreas urbanas, 
geralmente como resultado de chuvas intensas numa área relativamente pequena ou de 
chuvas moderadas a intensas sobre superfícies terrestres impermeáveis, ocorrendo 
geralmente dentro de minutos a várias horas do evento de precipitação; 

• Inundações pluviais/urbanas: geradas pela incapacidade de vazão das infraestruturas de 
drenagem urbana (infraestruturas cinzentas). Estas podem, por sua vez, conduzir a 
inundações fluviais em ribeiras com secções de vazão reduzidas; 

• Inundações costeiras: fenómeno gerado pela subida temporária do nível do mar acima da 
amplitude normal da maré devido à ocorrência em simultâneo ou pontualmente de elevação 
marítima, ondas, ventos ou tsunamis, levando a galgamentos e à inundação de zonas 
geralmente secas. 

A ocorrência de inundações e a necessidade de se assegurar a proteção de pessoas e bens têm 
justificado a publicação de legislação específica, que visa o estabelecimento de condicionantes ao uso 
do solo. 

Tendo presente as diferentes origens de inundações, evidencia-se que a prevenção e minimização 
destes riscos naturais são enquadrados em diversos regimes jurídicos e regulamentos administrativos, 
tais como: 

• Lei da Água (Lei n.º 58/ 2005, de 29 de dezembro, na sua redação atual); 

• Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro, que transpõe a Diretiva para a Avaliação e Gestão 
dos Riscos de Inundações (DAGRI) e cria a Comissão Nacional de Gestão dos Riscos de 
Inundações (CNGRI); 

• Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional (REN), nas tipologias “zonas ameaçadas pelas 
cheias” e “zonas ameaçadas pelo mar” (Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto); 
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• Planos de Gestão dos Riscos de Inundações (PGRI); 

• Planos Territoriais Municipais, PTM (PDM, PU e PP) que, para além da componente 
regulamentar, contêm a representação gráfica de todas as áreas inundáveis num determinado 
território (REN, ARPSI e outras), às quais estão associados os respetivos regimes jurídicos e 
medidas de minimização. Estes planos são vinculativos da Administração Pública e dos 
particulares (conforme previsto no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 
(RJIGT), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua redação atual; 

• Programas especiais de ordenamento do território. 

Em Portugal continental, no âmbito do Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro, foram elaborados 
os Plano de Gestão de Riscos de Inundações (PGRI). O PGRI do 1.º ciclo (2016-2021) foi aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2016, de 20 de setembro, republicada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 22-A/2016, de 18 de novembro, e identificou 22 zonas críticas. O PGRI do 2.º 
ciclo (2022–2027), aprovado e publicado ao abrigo da Resolução do Conselho de Ministros n.º 63/2024, 
de 22 de abril, identificou 47 Áreas de Risco Potencial Significativo de Inundação (ARPSI) de origem 
fluvial, que incluem quatro ARPSI transfronteiriças, e 16 de origem costeira, num total de 63. 

De referir que a citada RCM. determinou ainda o procedimento de alteração por adaptação dos planos 
municipais territoriais (PDM, PU e PP) com disposições incompatíveis com o PGRI, no prazo de 60 dias, 
nos termos do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) estabelecido no Decreto-
Lei n.º 380/99, de 22 de setembro.  

Os elementos do PGRI podem ser consultados no Sistema Nacional de Informação Territorial (SNIT) 
disponibilizado pela Direção-Geral do Território, bem como no sítio eletrónico da APA, com destaque 
para a disponibilização da componente geográfica/vetorial das ARPSI. 

A primeira fase do 3.º ciclo de implementação da Diretiva das Inundações, correspondente à Avaliação 
Preliminar dos Riscos de Inundações (APRI) para identificação das ARPSI (artigo 4.º) a considerar nos 
PGRI (2028-2033). Neste âmbito, confirmou-se que as ARPSI identificadas no 2.º ciclo continuam a ser 
vulneráveis a este tipo de risco tendo, ainda, sido identificada a necessidade de se incluírem mais 18 
novas ARPSI, perfazendo um total de 81 ARPSI. 

As inundações tendem a agravar-se num cenário de alterações climáticas. O relatório do Painel 
Intergovernamental para as Alterações Climáticas (IPCC) de 2021 prevê a ocorrência de episódios mais 
intensos de precipitação e inundações associadas, quer no Cenário RCP8.51, quer no Cenário RCP4.52. 

Os impactes negativos associados às inundações podem ser minimizados com uma gestão adequada 
da ocupação do solo, dos recursos hídricos e com a utilização de sistemas de aviso e alerta robustos. 

A gestão adequada da ocupação do solo tem de assentar no conhecimento do território e na 
consideração da rede hidrográfica nas opções de ordenamento, assegurando a sua continuidade e 
aderência ao território, com caudal permanente ou temporário. 

Neste contexto, a articulação dos PGRI com os outros instrumentos territoriais é fundamental para 
garantir que as políticas de ocupação do solo e de desenvolvimento económico tenham em conta a 
melhor informação disponível para os três períodos de retorno considerados T=20, T=100 e T=1 000 
anos.  

Embora a melhor forma de minimizar os riscos associados a estes eventos seja através do ordenamento 
do território, tem-se vindo a verificar a ocupação dos leitos de cheia e da orla costeira, com maior 
intensidade a partir de meados do século XX, o que potenciam os impactes sócios-económicos, 
colocando em risco pessoas e bens, com consequências no ambiente em geral. 

As medidas tradicionais para reduzir os impactos negativos das inundações podem incluir a construção 
de novas infraestruturas ou o reforço das defesas contra inundações já existentes, tais como diques, 
barragens e esporões. 

 
1 RCP8.5, trajetória de emissão de gases com efeito estufa (GEE), mais gravosa.  
2 RCP4.5, trajetória de emissão de gases com efeito estufa (GEE), menos gravosa. 
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No entanto, a proteção contra inundações pode ser conseguida através da implementação de soluções 
baseadas na natureza, recorrendo aos processos naturais para minimizar os riscos das inundações e, 
em simultâneo, promover a diversidade de habitats e melhorar a gestão circular da água. 

Entre essas medidas destacam-se aquelas que favorecem a infiltração da água, em particular em meio 
urbano, como sejam a criação de bacias de retenção e o aumento da permeabilidade do solo urbano, 
assim como a reabilitação das galerias ribeirinhas para proteger as margens e diminuir a velocidade da 
água.  

 
Figura 11 – Tipos de medidas baseadas na natureza para mitigar os efeitos das inundações (Zhou et al., 2024). 3 

 

Consequências/efeitos 

As inundações podem ter consequências prejudiciais para a população e bens e para o ambiente, 
nomeadamente no estado das massas de água.  

Neste contexto, destaca-se a ocorrência de episódios de cheias repentinas em zonas urbanas (flash 
floods) decorrentes de períodos de chuva intensa muito concentrados, promovendo uma maior 
exposição de edifícios e infraestruturas, quebra de funções sociais, económicas, potenciais perdas 
humanas e maior número de pessoas deslocadas/evacuadas. 

Importa também referir a ocorrência de cheias de âmbito local decorrentes de más práticas agrícolas, 
particularmente em zonas de agricultura intensiva e superintensiva, como seja a destruição da rede 
hidrográfica nas áreas agricultadas e a deficiente cobertura do solo por vegetação durante o período 
húmido, o que favorece a erosão e diminui a infiltração. 

Os impactes negativos associados às inundações podem ser minimizados com uma gestão adequada 
da ocupação do solo, dos recursos hídricos e com sistemas de aviso e alerta robustos. 

O risco para o ambiente e para a saúde humana, numa área inundada, aumenta quando são atingidas 
zonas de armazenamento ou de deposição de substâncias poluentes, quando há rotura ou sobrecarga 
em equipamentos de acondicionamento, tratamento ou drenagem de águas residuais. 

Por seu lado, a degradação das zonas costeiras pode conduzir: 

 
3 Zhou, K.; F. Kong; H. Yin; G. Destouni; M. E. Meadows; E. Andersson; L. Chen; B. Chen, Z. Li; J. Su (2024). “Urban flood risk 
management needs nature-based solutions: a coupled social-ecological system perspective. npj Urban Sustain 4, 25 (2024). 
https://doi.org/10.1038/s42949-024-00162-z. 
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• À destruição de habitats e à ameaça de desaparecimento de espécies de flora e fauna (dunares, 
estuarinos, lagunares, de rias e praias); 

• À redução da pesca e da aquicultura; 

• Ao avanço do mar com afetação de estruturas e bens. 

Principais objetivos 

• Melhorar o conhecimento e a capacidade de previsão para a adequada gestão do risco de 
inundação, reduzindo as consequências para a população, incluindo perdas humanas, para o 
ambiente, para o património cultural, para as infraestruturas e para as atividades económicas; 

• Contribuir para a melhoria ou a manutenção do bom estado das massas de água; 

• Aumentar a perceção do risco de inundação e das estratégias de atuação na população e nos 
agentes sociais e económicos; 

• Melhorar o ordenamento do território e a gestão da exposição nas áreas inundáveis; 

• Melhorar a resiliência e diminuir a vulnerabilidade dos elementos situados nas áreas de possível 
inundação. 

 

No quadro seguinte apresenta-se a lista de entidades competentes enquadradas na Área Temática 5 
“Gestão de riscos”. 

Quadro 9 – Entidades competentes no âmbito da Área Temática 5 “Gestão de riscos” 

 
Entidade competente Ação/Competência 

APA – Agência Portuguesa do 
Ambiente 

▪ Planeamento e monitorização dos recursos hídricos e licenciamento e 
fiscalização das utilizações dos recursos hídricos; 

▪ Coordenação e operacionalização da Comissão de Gestão de Albufeiras; 
▪ Coordenação e operacionalização da Comissão Permanente da Seca, em 

conjunto com a área governativa da Agricultura; 
▪ Aplicação das medidas de seca consoante o nível de alerta; 
▪ Elaboração dos Planos de Gestão de Secas; 
▪ Responsável pela previsão de cheias, através do Sistema de Vigilância e 

Alerta de Recursos Hídricos (SVARH); 
▪ Gestão dos episódios de cheias em articulação com a Autoridade 

Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC), entidades 
concessionárias e autarquias; 

▪ Elaboração dos Planos de Gestão dos Riscos de Inundações (PGRI). 

ANEPC – Autoridade Nacional de 
Emergência e Proteção Civil 

▪ Gestão dos episódios de cheias em articulação com a APA e com as 
autarquias. 

CCDR – Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional 

▪ Promoção de boas práticas de uso eficiente da água. 

DGADR – Direção-Geral de 
Agricultura e Desenvolvimento 
Rural 

▪ Promoção de boas práticas de uso eficiente da água. 

Setores de atividade/utilizadores 

▪ Cumprimento dos TURH; 
▪ Gestão de aproveitamentos hidroagrícolas e regadios tradicionais; 
▪ Aplicação de boas práticas de uso eficiente da água; 
▪ Implementação de Planos de Contingência de Secas. 

Câmaras Municipais 

▪ Gestão dos episódios de cheias em articulação com a APA e ANEPC; 
▪ Aplicação do Programa de Ação para a Adaptação às Alterações 

Climáticas (P-3AC); 
▪ Implementação de medidas preventivas no âmbito do planeamento e 

gestão territorial; 
▪ Integração dos PGRI nos Instrumentos de Gestão Territorial. 

 



   
 

4 7 | 5 3  

Área Temática 6: Economia e eficiência 
As questões significativas associadas a esta temática estão relacionadas, no plano económico-
financeiro, com a recuperação dos custos dos serviços de águas existentes no setor urbano e no 
setor agrícola, bem como com o uso eficiente da água pelos diferentes setores.  

As questões relacionadas com esta área temática são as seguintes: 

• Recuperação de custos dos serviços de águas (setor urbano); 

• Recuperação de custos dos serviços de água (setor agrícola); 

• Eficiência técnica do uso da água (setor urbano); 

• Eficiência técnica do uso da água (setor agrícola). 

Apresenta-se uma descrição sumária de cada QSiGA integrada nesta área temática, incluindo 
um breve enquadramento, consequências e principais objetivos a alcançar. 

QSiGA 19 - Recuperação de custos dos serviços de águas (setor urbano) 

Enquadramento 

O artigo 9.º da DQA obriga os Estados-membros (EM) a terem em consideração o princípio da 
recuperação dos custos dos serviços de águas, incluindo os custos ambientais e os custos de escassez, 
de acordo com o princípio de poluidor-pagador. A recuperação dos custos deve ser suportada por uma 
análise económica da utilização da água (artigo 5.º da DQA). Os EM estão também obrigados a 
assegurar o estabelecimento de políticas de preços que incentivem o uso eficiente da água e a terem 
em conta a necessidade de uma adequada contribuição dos vários setores utilizadores. 

Entende-se por Nível de Recuperação de Custos (NRC) dos serviços urbanos de águas a percentagem 
dos custos que é coberta pelas receitas das entidades gestoras de tais serviços. O NRC pretende avaliar 
o nível de sustentabilidade da gestão dos serviços em termos económico-financeiros, no que respeita 
à capacidade das entidades gestoras para gerar meios próprios (p. ex. receitas tarifárias, outras 
receitas, subsídios) de recuperação dos custos em que incorrem no desenvolvimento da sua atividade 
(p. ex. custos de investimento, custos de exploração e manutenção). 

Foram construídos três indicadores relevantes, segundo a metodologia da Diretiva Quadro da Água, 
considerando a inclusão ou não de subsídios: 

▪ NRC financeiro (NRC-F), que avalia em que medida as receitas totais obtidas pelas entidades 
gestoras cobrem os custos financeiros dos serviços urbanos de águas que prestam; 

▪ NRC de exploração (NRC-E), que avalia em que medida as receitas totais obtidas pelas 
entidades gestoras cobrem os custos de exploração dos serviços urbanos de águas que 
prestam; 

▪ NRC por via tarifária (NRC-VT), que avalia em que medida as receitas tarifárias obtidas pelas 
entidades gestoras cobrem os custos (financeiros ou de exploração) dos serviços urbanos de 
águas que prestam. 

Estes indicadores (NRC-F, NRC-E e NRC-VT) permitem aferir em que extensão as receitas provenientes 
dos consumidores (receitas tarifárias) e outras receitas cobrem os custos inerentes à prestação dos 
serviços respetivos e de que forma os subsídios atribuídos (ao investimento ou à exploração) são ou 
não representativos e podem influenciar as tarifas a pagar pelos consumidores. 

O NRC financeiro é definido como o rácio entre receitas totais e custos financeiros. As receitas totais 
incluem as receitas tarifárias (receitas operacionais resultantes da aplicação de tarifas fixas, variáveis e 
serviços auxiliares, pela prestação do serviço), outras receitas (receitas operacionais que não decorrem 
da aplicação de tarifas fixas, tarifas variáveis e serviços auxiliares, financeiros e extraordinários 
inerentes à prestação do serviço) e subsídios (ao investimento e à exploração). Os custos financeiros 
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incluem custos de depreciação e amortização, custos de exploração e outros custos. Os custos de 
exploração incluem o custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas (CMVMC), os 
fornecimentos e serviços externos (FSE), os custos com pessoal, as provisões e outros custos e perdas. 
O NRC por via tarifária apenas considera, como receitas, as receitas tarifárias. Neste caso, os custos 
considerados foram os custos financeiros (NRC por via tarifária – financeiro) e os custos de exploração 
(NRC por via tarifária – exploração). 

Consequências/efeitos 

Uma insuficiente recuperação dos custos conduz a que as entidades gestoras dos serviços urbanos de 
águas não tenham condições para gerar os meios financeiros adequados, designadamente, para levar 
a cabo intervenções de construção, manutenção e reabilitação das infraestruturas (p. ex. redes de 
abastecimento de água, de drenagem de águas residuais, reservatórios, melhorias nas ETAR/ETA), o 
que poderá pôr em causa a qualidade das massas de água. 

Principais objetivos 

• Recuperar os custos decorrentes da provisão dos respetivos serviços de águas, permitindo às 
entidades gestoras dos serviços urbanos operar num cenário de sustentabilidade económica e 
financeira dos serviços e de eficiência produtiva; 

• Intensificar a aplicação do princípio do utilizador-pagador; 

• Salvaguardar a acessibilidade económica aos serviços de águas por parte dos utilizadores; 

• Melhorar a eficácia dos tarifários urbanos enquanto instrumentos financeiros promotores de 
equidade e de um uso eficiente dos recursos, através de mecanismos de imputação de custos; 

• Promover o reconhecimento do valor económico, social e ambiental da água por parte dos 
utilizadores, de modo a fomentar o uso eficiente da água com vista à utilização sustentável dos 
recursos hídricos; 

• Melhorar a alocação eficiente das capacidades disponíveis, premiando a melhoria dos 
comportamentos através de mecanismos de mercado, aumentando simultaneamente a eficácia do 
regime de licenciamento (tornar a eficiência rentável, na medida em que passa a ter um valor de 
mercado). 

 

QSiGA 20 - Recuperação de custos dos serviços de água (setor agrícola) 

Enquadramento 

O artigo 9.º da DQA obriga os Estados-membros (EM) a terem em consideração o princípio da 
recuperação dos custos dos serviços de águas, incluindo os custos ambientais e os custos de escassez, 
de acordo com o princípio de poluidor-pagador. A recuperação dos custos deve ser suportada por uma 
análise económica da utilização da água (artigo 5.º da DQA). Os EM estão também obrigados a 
assegurar o estabelecimento de políticas de preços que incentivem o uso eficiente da água e a terem 
em conta a necessidade de uma adequada contribuição dos vários setores utilizadores. 

Entende-se por Nível de Recuperação de Custos (NRC) dos serviços de água na agricultura a 
percentagem dos custos que é coberta pelas receitas das entidades gestoras de tal serviço. O NRC 
pretende avaliar o nível de sustentabilidade da gestão dos serviços em termos económico-financeiros, 
no que respeita à capacidade das entidades gestoras para gerar meios próprios (p. ex. receitas 
tarifárias, outras receitas, subsídios) de recuperação dos custos em que incorrem no desenvolvimento 
da sua atividade (p. ex. custos de investimento, custos de exploração e manutenção). 

Foram construídos três indicadores relevantes, segundo a metodologia da Diretiva Quadro da Água, 
considerando a inclusão ou não de subsídios: 
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▪ NRC de exploração (NRC-E), que avalia em que medida as receitas totais obtidas nos AH 
cobrem os seus custos de exploração (operação e manutenção); 

▪ NRC financeiro (NRC-F), que avalia em que medida as receitas totais obtidas nos AH cobrem 
os custos financeiros; 

▪ NRC por via tarifária (NRC-VT), que avalia em que medida as taxas cobradas nos AH (receitas 
tarifárias) cobrem os custos (financeiros ou de exploração) dos AH. 

Estes indicadores (NRC-E, NRC-F e NRC-VT) permitem aferir em que extensão as receitas provenientes 
do pagamento das taxas por parte dos utilizadores (receitas tarifárias) e outras receitas cobrem os 
custos inerentes à prestação dos serviços respetivos e de que forma os subsídios atribuídos (ao 
investimento e/ou à exploração) são ou não representativos e podem influenciar as tarifas a pagar 
pelos consumidores. 

O NRC financeiro é definido como o rácio entre as receitas totais e os custos financeiros. As receitas 
incluem: as receitas tarifárias (receitas operacionais resultantes da aplicação da taxa de exploração, da 
taxa de conservação e da taxa de exploração e conservação não agrícola); outras receitas, 
designadamente as provenientes da prestação de serviços a agricultores, de quotas, da produção e 
fornecimento de energia, bem como outros proveitos que não decorrem da aplicação de taxas e que 
contemplam, e.g., juros e arrendamento de espaços e subsídios (ao investimento e à exploração). Os 
custos totais incluem: custos de capital (amortizações); custos de exploração (operação e 
manutenção); a taxa de beneficiação (se fosse cobrada); outros custos, como provisões, a taxa de 
retorno, os impostos e taxas referentes à fiscalidade geral (IRC, IVA, outros), bem como a Taxa de 
Recursos Hídricos (TRH). No cálculo do NRC financeiro foram deduzidos aos custos financeiros os custos 
com a fiscalidade geral. 

Relativamente aos utilizadores agrícolas particulares considera-se que existe um autosserviço de água, 
que inclui a construção, exploração e manutenção de captações subterrâneas e superficiais para uso 
próprio, cujos custos são internalizados, beneficiando de apoios comunitários como o Programa de 
Desenvolvimento Rural 2014-2020 (PDR 2020) e o Plano Estratégico da Política Agrícola Comum 
(PEPAC) para o período 2023-2027. 

Consequências/efeitos 

Uma insuficiente recuperação dos custos conduz a que as entidades gestoras dos serviços de água na 
agricultura não tenham condições para gerar os meios financeiros adequados, designadamente, para 
levar a cabo intervenções de construção, manutenção e reabilitação das infraestruturas (ex. redes de 
rega), o que poderá pôr em causa a qualidade das massas de água. 

Principais objetivos 

• Recuperar os custos decorrentes da provisão dos respetivos serviços de água, permitindo às 
associações de beneficiários e regantes operar num cenário de sustentabilidade económica e 
financeira dos serviços e de eficiência produtiva; 

• Intensificar a aplicação do princípio do utilizador-pagador; 

• Melhorar a eficácia dos tarifários agrícolas enquanto instrumentos financeiros promotores de 
equidade e de um uso eficiente dos recursos, através de mecanismos de imputação de custos; 

• Promover o reconhecimento do valor económico, social e ambiental da água por parte dos 
regantes, de modo a fomentar o uso eficiente da água com vista à utilização sustentável dos 
recursos hídricos; 

• Melhorar a alocação eficiente das capacidades disponíveis, premiando a melhoria dos 
comportamentos através de mecanismos de mercado, aumentando simultaneamente a eficácia do 
regime de licenciamento (tornar a eficiência rentável, na medida em que passa a ter um valor de 
mercado). 
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QSiGA 21 - Eficiência técnica do uso da água (setor urbano) 

Enquadramento 

A água é um recurso vital, escasso, estratégico e estruturante, sendo por isso fundamental que a sua 
utilização seja norteada por princípios de sustentabilidade e eficiência. A eficiência é uma característica 
de qualquer sistema que pode ser expressa como uma relação entre saídas e entradas. A eficiência 
pode ser abordada sob uma perspetiva técnica/de engenharia ou sob uma perspetiva económica. A 
eficiência técnica é alcançada quando um processo produz o máximo de saídas possível a partir de um 
determinado conjunto de entradas (água) ou atinge um determinado nível de saídas com o mínimo de 
entradas possível, dada a tecnologia atual e sem desperdício. 

Neste âmbito, o Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água (PNUEA), aprovado pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 113/2005, de 30 de junho, visa a promoção do uso eficiente da água em 
Portugal, especialmente nos setores urbano, agrícola e industrial, contribuindo para minimizar os riscos 
de escassez hídrica e para melhorar as condições ambientais nos meios hídricos, sem pôr em causa os 
usos prioritários e a qualidade de vida das populações, bem como o desenvolvimento socioeconómico 
do país. O PNUEA encontra-se em revisão, sobretudo ao nível de objetivos, metas e indicadores 
setoriais de eficiência hídrica. 

As problemáticas ligadas à eficiência hídrica adquirem particular relevância num contexto de alterações 
climáticas. A Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2030), em fase de 
decisão política, reflete a importância que o país atribui ao setor da água, no sentido da resiliência às 
adaptações climáticas. Entre as áreas-chave da ENAAC 2030 está a que versa a integração da adaptação 
na gestão da água, através da elaboração de planos setoriais de adaptação. 

O aumento da eficiência hídrica, designadamente no que concerne à redução das perdas reais de água 
na rede de abastecimento público de água, tem impactes ambientais, sociais e económicos positivos, 
designadamente, ao permitir reduzir os caudais captados e diminuir os consumos/custos com energia 
e reagentes, reduzir a água não faturada com vantagens para a sustentabilidade económico-financeira 
da entidade gestora, aumentar os níveis de eficiência e eficácia e da qualidade do serviço prestado, 
bem como ganhos financeiros através da redução nos investimentos estratégicos, ganhos líquidos e 
valor acrescentado para os clientes/consumidores, nomeadamente por via tarifária. 

A Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica, adotada a 4 de junho de 2025, veio colocar, de forma 
decisiva, o tema da água no topo da agenda da União Europeia (UE). A Estratégia assenta em três 
objetivos principais: 

1. Restaurar e proteger o ciclo da água como base para um abastecimento de água sustentável; 

2. Construir uma economia inteligente no domínio da água, juntamente com os cidadãos e os 
agentes económicos, de uma forma que apoie a competitividade da UE, seja atrativa para os 
investidores e apoie uma indústria da água da UE próspera; 

3. Garantir água limpa e a preços acessíveis e saneamento para todos e de forma permanente, e 
capacitar os cidadãos para a resiliência hídrica. 

De salientar o enfoque dado à redução da procura de água em todos os setores da economia, 
incentivando a poupança, a eficiência e a reutilização. As ações previstas na Estratégia irão potenciar 
os esforços para gerir o recurso água de forma mais eficiente. 

Consequências/efeitos 

No setor urbano, e apesar dos investimentos realizados nos últimos anos, continuam a registar-se 
volumes significativos de água perdidos nas redes de abastecimento, pelo que é premente continuar a 
implementar sistemas de controlo e redução de perdas de água para contrariar esta tendência. 
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Tecnicamente, algumas perdas reais são inevitáveis, sendo objetivo a limitação das mesmas a um nível 
mínimo (nível económico das perdas). 

Principais objetivos 

• Incrementar a eficiência hídrica no setor urbano; 

• Promover a reabilitação e a redução progressiva das perdas de água nos sistemas públicos de 
abastecimento de água; 

• Reduzir os consumos de água; 

• Aumentar a utilização de origens alternativas de água com qualidade em função dos fins previstos; 

• Reduzir os volumes de água captados de origem superficial e subterrânea. 

 

QSiGA 22 - Eficiência técnica do uso da água (setor agrícola) 

Enquadramento 

A água é um recurso vital, escasso, estratégico e essencial para a produção agrícola. Por isso, é 
fundamental que a sua utilização seja norteada por princípios de sustentabilidade e eficiência, 
garantindo a produção alimentar sem comprometer os recursos hídricos. A eficiência é uma 
característica de qualquer sistema que pode ser expressa como uma relação entre saídas e entradas. 
A eficiência pode ser abordada sob uma perspetiva técnica/de engenharia ou sob uma perspetiva 
económica. A eficiência técnica é alcançada quando um processo produz o máximo de saídas possível 
a partir de um determinado conjunto de entradas (água) ou atinge um determinado nível de saídas 
com o mínimo de entradas possível, dada a tecnologia atual e sem desperdício, visando a otimização 
dos processos de transporte, distribuição e aplicação da água (p. ex.: canais e redes de rega, métodos 
de rega, técnicas de monitorização, práticas agrícolas, etc.). 

Neste âmbito, o Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água (PNUEA), aprovado pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 113/2005, de 30 de junho, visa a promoção do uso eficiente da água em 
Portugal, especialmente nos setores urbano, agrícola e industrial, contribuindo para minimizar os riscos 
de escassez hídrica e para melhorar as condições ambientais nos meios hídricos, sem pôr em causa os 
usos prioritários e a qualidade de vida das populações, bem como o desenvolvimento socioeconómico 
do país. O PNUEA encontra-se em revisão, sobretudo ao nível de objetivos, metas e indicadores 
setoriais de eficiência hídrica. 

As problemáticas ligadas à eficiência hídrica adquirem particular relevância num contexto de alterações 
climáticas. A Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2030), em fase de 
decisão política, reflete a importância que o país atribui ao setor da água, no sentido da resiliência às 
adaptações climáticas. Entre as áreas-chave da ENAAC 2030 está a que versa a integração da adaptação 
na gestão da água, através da elaboração de planos setoriais de adaptação. 

O aumento da eficiência hídrica, designadamente no que concerne à redução das perdas reais de água 
nas redes de distribuição de água na agricultura, tem impactes ambientais, sociais e económicos 
positivos, designadamente, ao permitir reduzir os caudais captados e diminuir os consumos/custos 
com energia, bem como ganhos financeiros, eventualmente, incrementos ao nível da rentabilidade das 
explorações, com potenciais impactes ao nível da criação de emprego. 

A Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica, adotada a 4 de junho de 2025, veio colocar, de forma 
decisiva, o tema da água no topo da agenda da União Europeia (UE). A Estratégia assenta em três 
objetivos principais: 

1. Restaurar e proteger o ciclo da água como base para um abastecimento de água sustentável; 
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2. Construir uma economia inteligente no domínio da água, juntamente com os cidadãos e os 
agentes económicos, de uma forma que apoie a competitividade da UE, seja atrativa para os 
investidores e apoie uma indústria da água da UE próspera; 

3. Garantir água limpa e a preços acessíveis e saneamento para todos e de forma permanente, e 
capacitar os cidadãos para a resiliência hídrica. 

De salientar o enfoque dado à redução da procura de água em todos os setores da economia, 
incentivando a poupança, a eficiência e a reutilização. As ações previstas na Estratégia irão potenciar 
os esforços para gerir o recurso água de forma mais eficiente. 

Consequências/efeitos 

No setor agrícola (o maior utilizador de água em Portugal), apesar dos progressos alcançados em 
matéria de eficiência hídrica, este aspeto é ainda relevante, pelo que a sistematização da informação 
sobre as perdas de água ao longo dos canais e redes de rega, de cada aproveitamento hidroagrícola e 
nas parcelas, é fundamental para permitir uma avaliação mais rigorosa das eficiências de transporte, 
distribuição e aplicação, bem como dos métodos de rega e sua adequabilidade ao tipo de solos e 
culturas. 

Principais objetivos 

• Criar instrumentos de licenciamento da atividade agrícola, mediante o desenvolvimento de 
instrumentos administrativos e legais que permitam o licenciamento ou registo de atividades 
agrícolas e assegurem maior coerência entre as disponibilidades hídricas e a expansão das 
atividades agrícolas. 

• Incrementar a eficiência hídrica no setor agrícola através de apoios/incentivos a práticas de gestão 
e tecnologias mais eficientes; 

• Promover a reabilitação, modernização e manutenção nos canais e redes de rega, de forma a se 
alcançar uma redução progressiva / minimização das perdas de água nestas infraestruturas; 

• Promover o uso eficiente da água na rega, ajustando os consumos à disponibilidade hídrica, através 
de incentivos à produção de culturas menos exigentes em água, especialmente em zonas de 
elevada escassez hídrica, e aplicação sistemática de boas práticas agrícolas que permitam reduzir 
desperdícios e otimizar a utilização da água; 

• Aumentar a utilização de origens alternativas de água com qualidade em função dos fins previstos; 

• Promover a gestão sustentável das captações de água superficial e subterrânea para reduzir a 
pressão sobre as origens, otimizando os volumes captados para rega de acordo com a 
disponibilidade hídrica e os cenários de risco (através de planos de contingência), minimizando 
captações excessivas e não tituladas e incentivando práticas eficientes, diversificação de fontes e 
reutilização. 

 

No quadro seguinte apresenta-se a lista de entidades competentes enquadradas na Área Temática 6 
“Economia e eficiência”. 
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Quadro 10 – Entidades competentes no âmbito da Área Temática 6 “Economia e eficiência” 

 
Entidade competente Ação/Competência 

APA – Agência Portuguesa do Ambiente 

▪ Planeamento e monitorização dos recursos hídricos, 
licenciamento e fiscalização das utilizações dos 
recursos hídricos; 

▪ Promover o uso eficiente da água em todos os 
setores de atividade. 

DGADR – Direção-Geral da Agricultura e 
Desenvolvimento Rural 

▪ Regulamentação, avaliação, auditoria e fixação das 
tarifas praticadas pelas associações de beneficiários 
e regantes; 

▪ Promoção do uso eficiente da água e das boas 
práticas na agricultura e/ou na pecuária. 

ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 
Resíduos 

▪ Regulação, regulamentação, avaliação e auditoria da 
fixação das tarifas praticadas pelas entidades 
gestoras dos serviços urbanos de águas; 

▪ Aprovação do Regulamento Tarifário dos Serviços de 
Águas e estabelecer regras de definição, fixação, 
revisão e atualização dos tarifários de 
abastecimento público de água e de saneamento de 
águas residuais urbanas; 

▪ Promoção da eficiência hídrica nas entidades 
gestoras (regulamentos, recomendações, etc.). 

CCDR – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional/Agricultura 

▪ Promoção do uso eficiente da água e das boas 
práticas na agricultura e/ou na pecuária. 

INIAV – Instituto Nacional de Investigação Agrária e 
Veterinária 

▪ Promoção das boas práticas na agricultura e na 
pecuária. 

IGAMAOT – Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território 

▪ Inspeção do cumprimento das condições dos TURH 
aplicáveis. 

LNEC – Laboratório Nacional de Engenharia Civil / 
Centros de investigação 

▪ Realização de estudos e proposta de medidas 
tendentes ao aumento do uso eficiente da água. 

Entidades gestoras dos serviços urbanos de águas 

▪ Adoção de revisão tarifária que permita um 
adequado nível de recuperação dos custos dos 
serviços de águas no setor urbano; 

▪ Redução das perdas nos sistemas urbanos de 
abastecimento de água; 

▪ Promoção de um uso mais eficiente da água junto 
dos consumidores. 

Entidades gestoras de aproveitamentos hidroagrícolas; 
Associações de beneficiários e regantes; Associações de 
agricultores; Associações de utilizadores 

▪ Adoção de revisão tarifária que permita um 
adequado nível de recuperação dos custos dos 
serviços de água no setor agrícola; 

▪ Redução das perdas nos sistemas de rega; 
▪ Promoção de um uso mais eficiente da água junto 

dos regantes. 

ANMP – Associação Nacional de Municípios 
Portugueses; APDA – Associação Portuguesa de 
Distribuição e Drenagem de Águas; Associações de 
consumidores; Turismo de Portugal; AEP – Associação 
Empresarial de Portugal; AIP – Associação Industrial 
Portuguesa; Associações industriais; Associações de 
utilizadores. 

▪ Promoção e sensibilização para práticas de uso 
eficiente da água nos respetivos setores de 
atividade. 

 

 


